
DIÁRIO DA REPÚBLICA

Terça-feira, 26 de Setembro de 2000 Número 223

I I
S É R I E

S U M Á R I O
Presidência do Conselho de Ministros

Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 665
Instituto Português da Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 665

Gabinete do Ministro da República
para a Região Autónoma da Madeira

Despacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 665

Ministério do Equipamento Social
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais . . . 15 665
Instituto Nacional de Aviação Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 665

Ministérios do Equipamento Social
e das Finanças

Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 666

Ministérios do Equipamento Social
e do Ambiente e do Ordenamento do Território
Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 666

Ministério da Defesa Nacional
Gabinete do Ministro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 667
Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 667
Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional . . . . . . . . 15 668
Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 668
Exército . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 669

Ministério da Administração Interna
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 670

Ministério das Finanças
Gabinete do Ministro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 673
Secretaria-Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 673
Direcção-Geral dos Impostos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 673
Direcção-Geral do Orçamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 673
Direcção-Geral do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 675
Instituto de Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 675

Ministérios das Finanças, do Trabalho
e da Solidariedade e da Reforma do Estado

e da Administração Pública
Despacho conjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 675



15 664 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 223 — 26 de Setembro de 2000

Ministério da Economia
Gabinete do Secretário de Estado do Turismo . . . . . . . . . 15 676
Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência . . . . . . . 15 676
Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial 15 676
Instituto Português da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 676

Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale

do Tejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 676
Centro Regional de Segurança Social do Norte . . . . . . . . 15 677

Ministério da Justiça
Centro de Estudos Judiciários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 677
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado . . . . . . . . . . . 15 677
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários . . . . . . . . . . . . . . . 15 678
Instituto de Reinserção Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 680

Ministério do Planeamento
Comissão de Coordenação da Região do Algarve . . . . . . . 15 681

Ministérios do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública

Portaria n.o 1451/2000 (2.a série):

Cria no quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Desenvolvimento Rural um lugar de assessor prin-
cipal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 681

Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo . . . . . . . . . 15 681
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral . . . . . 15 682
Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e

Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 684
Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar . . . . 15 684
Laboratório Nacional de Investigação Veterinária . . . . . . 15 686

Ministério da Educação
Direcção Regional de Educação do Centro . . . . . . . . . . . . 15 686
Direcção Regional de Educação de Lisboa . . . . . . . . . . . . 15 686

Ministério da Saúde

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde . . . . . . . . . . . 15 686
Administração Regional de Saúde do Norte . . . . . . . . . . . 15 686
Centro Hospitalar da Cova da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 687
Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede 15 687
Hospital do Conde do Bracial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 687
Hospital de Egas Moniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 687
Hospital do Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 688
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia . . . . . . . 15 688
Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo . . . 15 688
Hospital de Santa Luzia de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 688
Hospital de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 688
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil . . . 15 689

Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento do
Território — Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 689

Instituto da Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 689

Ministério da Cultura

Instituto Português de Arqueologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 689
Instituto Português de Museus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 690

Ministério da Reforma do Estado
e da Administração Pública

Direcção-Geral da Administração Pública . . . . . . . . . . . . . 15 690

Supremo Tribunal de Justiça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 691

Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 691

Universidade de Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 691

Universidade da Beira Interior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 691

Universidade de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 691

Universidade da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 692

Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 692

Universidade Nova de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 692

Universidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 692



N.o 223 — 26 de Setembro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 665

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 19 298/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 14 de Setembro de 2000:

José António Lopes Dias Manarte, técnico especialista do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de
Ministros — nomeado, precedendo concurso, técnico especialista
principal do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

15 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 19 299/2000 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho n.o 14/CE/00, e considerando o solicitado pelos delegados regio-
nais de Beja e de Portalegre, respectivamente através do ofício n.o 423
e do fax n.o 176, a comissão executiva determina:

1 — O reforço da dotação do Programa Iniciativa, no valor de
3 000 000$, sendo 1 500 000$ a favor do delegado regional de Beja
e 1 500 000$ a favor do delegado regional de Portalegre.

2 — A transferência imediata das verbas referidas no número ante-
rior deve efectuar-se nas seguintes rubricas:

Delegação Regional de Beja:

04.02.01 — 1 000 000$;
04.03.01 — 500 000$;

Delegação Regional de Portalegre:

04.02.01 — 700 000$;
04.03.01 — 800 000$.

3 — Que, no âmbito do Programa Iniciativa, o montante total das
despesas relativamente, quer à Delegação Regional de Beja quer à
Delegação Regional de Portalegre, se fixa em 5 500 000$.

4 — Que se comunique o presente despacho aos delegados regionais
de Beja e de Portalegre.

5 de Setembro de 2000. — A Comissão Executiva: (Assinaturas
ilegíveis.)

Despacho n.o 19 300/2000 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho n.o 14/CE/00, e considerando o solicitado pelo delegado regional
de Beja através do ofício n.o 423, a comissão executiva determina:

1 — O reforço da dotação do Programa Apoio ao Associativismo
Juvenil (PAAJ) — áreas 3 a 11 —, no valor de 1 274 000$, a favor
do delegado regional de Beja.

2 — Que no âmbito do PAAJ (áreas 3 a 11), o montante total
das despesas relativamente à Delegação Regional de Beja se fixa
em 9 039 000$.

3 — Que no âmbito do PAAJ (áreas 1 e 2), o montante total das
despesas relativamente à Delegação Regional de Beja se fixa em
4 500 000$.

4 — Que se comunique o presente despacho ao delegado regional
de Beja.

6 de Setembro de 2000. — A Comissão Executiva: (Assinaturas
ilegíveis.)

Despacho n.o 19 301/2000 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho n.o 14/CE/00 e considerando o solicitado pelo delegado regional
de Portalegre através do fax n.o 176, a comissão executiva determina:

1 — O reforço da dotação do Programa Apoio ao Associativismo
Juvenil (PAAJ) — áreas 3 a 11 — no valor de 1 416 000$, a favor
do delegado regional de Portalegre.

2 — Que no âmbito do PAAJ (áreas 3 a 11), o montante total
das despesas relativamente à Delegação Regional de Portalegre se
fixa em 8 000 000$.

3 — Que no âmbito do PAAJ (áreas 1 e 2), o montante total das
despesas relativamente à Delegação Regional de Portalegre se fixa
em 4 000 000$.

4 — Que se comunique o presente despacho ao delegado regional
de Portalegre.

6 de Setembro de 2000. — A Comissão Executiva: (Assinaturas
ilegíveis.)

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Despacho n.o 19 302/2000 (2.a série). — Com o propósito de
proporcionar a toda a população da Madeira a vivência condigna
dos actos relacionados com a inauguração do Aeroporto da Madeira
— referenciada como «a maior obra da história da Madeira e a mais
complexa da responsabilidade total da engenharia portuguesa» —,
resolveu o Governo Regional determinar o próximo dia 15 de Setem-
bro de 2000, este ano, feriado regional.

Tendo-se por desejável e adequado tornar extensiva tal possibilidade
aos funcionários e agentes do Estado, aos dos institutos públicos e
aos dos serviços desconcentrados da administração central, ao abrigo
do despacho de delegação de poderes do Primeiro-Ministro, de 10
de Novembro de 1999, determino, relativamente a todos estes fun-
cionários e agentes, a concessão de tolerância de ponto no dia 15
de Setembro de 2000.

11 de Setembro de 2000. — O Ministro da República para a Região
Autónoma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 19 303/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Setembro de 2000, por delegação:

Maria de Fátima de Jesus Teixeira Dias Lima, auxiliar de limpeza
do quadro da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do
Norte, desta Direcção-Geral — nomeada, precedendo concurso,
auxiliar administrativa, do mesmo quadro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Despacho n.o 19 304/2000 (2.a série). — Critérios para os testes
de aceitação de sistemas de detecção de explosivos (EDS). — Em 5
de Abril de 2000 foram aprovados a estrutura e os requisitos do
sistema de verificação a 100 % da bagagem de porão.

No desenvolvimento desta regulamentação importa estabelecer os
critérios para os testes de aceitação dos sistemas de detecção de
explosivos.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 8.o e 14.o dos Estatutos
do Instituto Nacional de Aviação Civil, aprovados pelo Decreto-Lei
n.o 133/98, de 15 de Maio, são aprovados os seguintes critérios para
os testes de aceitação de sistemas de detecção de explosivos:

1 — O processo de aceitação de sistemas de detecção de explosivos
compreende dois grupos distintos de testes, a saber:

1.1 — Teste de falsos alarmes;
1.2 — Teste de probabilidade de detecção de explosivos ou materiais

correlativos.
2 — A combinação dos dois tipos de testes suporta a avaliação

do desempenho do equipamento ou da cadeia de equipamentos ins-
talados, em funcionamento em modo automático.

3 — A avaliação das imagens produzidas pelos equipamentos é efec-
tuada de acordo com os parâmetros descritos no documento 30 da
Conferência Europeia de Aviação Civil (CEAC).

4 — Para comparação de desempenhos de equipamentos de dife-
rentes marcas e modelos é essencial a utilização dos mesmos conjuntos
de volumes «de teste» ou de «volumes reais», nas mesmas condições
e número de passagens estipulados no processo de teste.

5 — Teste de falsos alarmes:
5.1 — O teste de falsos alarmes tem por base o recurso a bagagens

aceites, representativas das diferentes gamas de volumes, por destinos
e voos típicos.

5.2 — O número mínimo de bagagens a considerar no processo
de teste é de 1000 unidades.

5.3 — No processo de teste deve recorrer-se a um conjunto repre-
sentativo de volumes, tendo por base a seguinte metodologia de cariz
imperativo:

5.4.1 — Número de volumes a serem utilizados — 20 unidades;
5.4.2 — Número de passagens pelo sistema — 5 vezes por cada

volume;
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5.4.3 — Por cada passagem e, de forma aleatória, cada volume deve
ser apresentado em cinco diferentes posições;

5.4.4 — Os 20 volumes a processar obedecem à seguinte tipologia:

Malas grandes e rígidas para bagagem de porão — 5 unidades;
Malas grandes e flexíveis para bagagem de porão — 7 unidades;
Sacos desportivos — 6 unidades;
Mochilas flexíveis — 1 unidade;
Embalagem de cartão (bulck) — 1 unidade;

5.4.5 — Na definição do conteúdo dos volumes, a ser tão próximo
quanto o possível do que na realidade é transportável por um pas-
sageiro num tipo de voo representativo nesse aeroporto, deve
considerar-se:

5.4.5.1 — Bagagens preparadas, como se de uma viagem a realizar
se tratasse, para destinos e tempos de permanência diferenciados;

5.4.5.2 — Bagagem não reclamada (lost and unclaimed bags);
5.4.5.3 — As bagagens devem conter artigos diversos, nomeada-

mente:

Roupa de vários tipos (fatos, roupa interior, roupa de senhora);
Artigos de toillet e higiene pessoal;
Comida (bolachas, enlatados, comida de bebé, enchidos, queijos);
Dispositivos electrónicos (despertadores, leitores de CD portá-

teis, rádios, máquinas fotográficas e outros);
Brinquedos de plástico e outros materiais;
Livros de várias espessuras e CD;

5.4.6 — A elaboração do relatório de resultados deve obedecer ao
seguinte:

5.4.6.1 — Apenas deve ser contado um falso alarme por volume,
porquanto este pode conter materiais que originem num teste mais
de um alarme;

5.4.6.2 — A percentagem de falsos alarmes corresponde a uma frac-
ção de volumes que activou o alarme do equipamento e portanto
é expresso em percentagem;

5.4.6.3 — Caso esteja disponível no equipamento a testar, também
devem ser identificados (em percentagem) os alarmes por «dark
alarme» ou alarmes por «densidade».

6 — Teste de probabilidade de detecção:
6.1 — No teste de probabilidade são utilizados os detonadores e

cargas explosivas constantes da lista aprovada pelo INAC.
6.2 — O mínimo de passagens aceite, por cada tipo de explosivo

ou combinações, é de 100.
6.3 — Para o cálculo do erro associado deve ser tida em conta

a seguinte fórmula, tendo em consideração que no cálculo a margem
de confiança deve ser igual ou superior a 95 %:

d=+/-1000*1.96*“ (x/n )*[1-(x/n)]/n

onde:

d é o erro cometido;
n é o número total de passagens do volume com o explosivo;
x é o número total de detecções;

6.4 — Número total de volumes a serem utilizados — 20 unidades,
com a mesma tipologia usada nos testes de falsos alarmes;

6.5 — Cada volume deve ter o seu espaço interior virtualmente
dividido em nove sectores diferentes, de acordo com o esquema
seguinte:

6.6 — De forma aleatória, na organização do conteúdo da bagagem,
cada explosivo deve ser associado a um determinado volume e a uma
determinada posição relativa.

6.7 — Cada explosivo devidamente acondicionado deve ser colo-
cado nos vários sectores de forma aleatória.

6.8 — Quando forem utilizadas folhas explosivas, estas podem ocu-
par mais de um sector e neste caso é importante que tenham várias
posições em relação à menor dimensão das mesmas, tendo-se em
atenção que se devem testar as situações de detecção mais difícil.

6.9 — O conteúdo das bagagens deve ser o mesmo que o con-
siderado para os testes de falsos alarmes e de preferência deve ser
usado o mesmo universo nesta segunda fase de testes.

6.10 — O relatório deve explicitar os valores encontrados em termos
de probabilidade de detecção por cada tipo de explosivo considerado,
assim como a probabilidade global de detecção (valor médio das pro-
babilidades específicas encontradas), expressos em percentagem, para
o equipamento ou sistema em aceitação.

7 — A versão de software em uso deve ser a mais evoluída e ade-
quada à detecção configurada para o equipamento ou sistema.

14 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Jorge Lopes.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 962/2000. — Empréstimo BEI BRISA
VI-B — assunção do serviço da dívida pelo Estado. — 1 — Conside-
rando que, em 15 de Março de 1993, foi celebrado um contrato de
financiamento entre o Banco Europeu de Investimento e a
BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., destinado ao financia-
mento da construção pela BRISA, S. A., de dois troços de auto-estrada
(Cruz-Braga-A 3 e Famalicão-Guimarães-A 7) e ao alargamento do
troço entre Sacavém e Vila Franca de Xira-A 1;

2 — Considerando que o Decreto-Lei n.o 330-A/95, de 16 de
Dezembro, no seu artigo 7.o, prevê a possibilidade de implementação
de diversas medidas de carácter económico e financeiro, destinadas
à preservação do valor económico da concessão outorgada à
BRISA, S. A., cujas bases constam do Decreto-Lei n.o 294/97, de
24 de Outubro;

3 — Considerando que, de entre essas medidas, se destaca a cons-
tituição de encargo do Estado através do serviço de dívida corres-
pondente ao referido empréstimo:

4 — Determina-se, no âmbito das competências conferidas pelo
artigo 77.o, alínea a), da Lei n.o 3-B/2000, de 4 de Abril, e pelo citado
artigo 7.o, alínea d), do Decreto-Lei n.o 330-A/95, de 16 de Dezembro,
a assunção da dívida da BRISA pelo Estado, no montante de
5 600 000 000$, relativamente ao empréstimo referido no n.o 1 supra.

5 — Mais se determina a formalização da aludida assunção através
da cessão da posição contratual da BRISA, S. A., enquanto mutuária,
a favor do Estado.

14 de Setembro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças,
Joaquim Augusto Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 963/2000. — Considerando que o pro-
jecto do túnel rodoviário do Terreiro do Paço, da responsabilidade
do Metro — Metropolitano de Lisboa, E. P., se desenvolve numa área
sensível da cidade de Lisboa, onde já se encontram em desenvol-
vimento diversas obras com carácter semelhante;

Considerando que projectos desta natureza não estão incluídos nos
projectos sujeitos a procedimento de avaliação de impacte ambiental
(AIA), conforme regulado pelo Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio
(que aprova o regime jurídico de avaliação de impacte ambiental);

Verificando-se, contudo, que o projecto do túnel rodoviário do
Terreiro do Paço apresenta características técnicas especiais, decor-
rentes do facto de se tratar de obra particularmente relevante e sen-
sível, em túnel duplo e submerso, e de se localizar em zona urbana
e ribeirinha, as quais se enquadram na previsão do n.o 3 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio, e, por isso, justificam
que o respectivo estudo de impacte ambiental (EIA) possa ser sujeito
a procedimento de AIA;

Considerando, ainda, que este procedimento deve ser considerado
como um instrumento de ajuda à decisão pelas mais-valias trazidas
sobre o conhecimento do próprio projecto e da área onde se
implantará:

Nestes termos, determina-se, no âmbito e ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 69/2000, de 3 de Maio,
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que o EIA do projecto do túnel rodoviário do Terreiro do Paço fique
sujeito a procedimento de AIA, de acordo com as normas aplicáveis.

7 de Setembro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro do Ambiente e do
Ordenamento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 305/2000 (2.a série). — Cumpridos os requi-
sitos do n.o 4 do artigo 6.o e nos termos do artigo 4.o, ambos do
estatuto dos militares em acções de cooperação técnico-militar con-
cretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, prorrogo, por mais seis meses, a
comissão do capitão-de mar-e-guerra Pedro Miguel Peixoto Correia
do Amaral, nas funções de director técnico do projecto n.o 6 (Apoio
à organização e funcionamento da Marinha), em acumulação com
o cargo de director técnico do projecto n.o 2 (Apoio à organização
do sistema de fiscalização das águas territoriais), inscritos no Pro-
grama-Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República de
Moçambique. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

14 de Setembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 825/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o preenchimento de quatro lugares de motorista de ligeiros do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacio-
nal. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 28.o, n.o 1, do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
de 27 de Março de 2000 do secretário-geral do Ministério da Defesa
Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para preenchimento de quatro lugares vagos
na categoria de motorista de ligeiros do quadro de pessoal desta
Secretaria-Geral, constante do anexo I à Portaria n.o 1256/95, de 24 de
Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares referidos.

3 — Conteúdo funcional — ao motorista de ligeiros compete con-
duzir viaturas ligeiras para transporte de pessoas, cuidar da manu-
tenção das viaturas que lhe sejam confiadas, participando superior-
mente as anomalias, receber e entregar expediente e encomendas
oficiais e efectuar tarefas elementares indispensáveis ao funciona-
mento do serviço.

4 — Local de trabalho — nas instalações da Secretaria-Geral do
Ministério da Defesa Nacional, sitas na Avenida da Ilha da Madeira, 1,
3.o, em Lisboa.

5 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração a auferir será
a correspondente ao escalão/índice fixado no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, conjugado com o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão candidatar-se os funcionários da administração central ou local
que, até ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas:

a) Satisfaçam os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas, referidos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estejam habilitados com a escolaridade obrigatória e carta
de condução adequada, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, republicado no Diário da República, 1.a série, n.o 134,
de 11 de Junho de 1999.

6.1 — Poderão ainda candidatar-se os agentes que preencham os
requisitos gerais e especiais referidos no n.o 6 e que, a qualquer título,
exerçam funções correspondentes a necessidades permanentes há mais
de um ano nos serviços e organismos da administração central, bem
como nos institutos públicos (artigo 6.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho).

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova oral de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova oral de conhecimentos será utilizada, em primeiro
lugar, com carácter eliminatório, e terá duração não superior a meia
hora, tendo em vista avaliar os conhecimentos gerais ao nível das
habilitações exigidas para ingresso na respectiva carreira, fazendo
apelo aos conhecimentos adquiridos no âmbito escolar e no exercício
de funções públicas e aos resultantes da vivência do cidadão comum
(cf. programa de provas aprovado por despacho do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999).

7.2 — A prova oral de conhecimentos será classificada na escala
de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos que nela obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
niões do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

9 — Os candidatos serão notificados do local, da data e da hora
da realização da prova oral de conhecimentos e da entrevista, nos
termos do preceituado no artigo 35.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, após a divulgação da relação de candidatos admitidos.

10 — Para preparação da prova oral de conhecimentos gerais,
indica-se a legislação base referente aos deveres dos funcionários e
à deontologia do serviço público:

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (arti-
gos 1.o a 3.o);

Deontologia do serviço público:

Constituição da República Portuguesa (artigos 266.o a
271.o);

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho (artigo 4.o).

11 — A classificação e ordenação final dos concorrentes será
expressa na escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção refe-
ridos, sendo excluídos os candidatos que obtenham uma classificação
inferior a 9,5 valores.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel normalizado branco
ou de cor pálida, de formato A4, nos termos do artigo 24.o do Decreto-
-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido ao secretário-geral do Minis-
tério da Defesa Nacional, podendo ser entregue pessoalmente na
Repartição de Administração Geral da mesma Secretaria-Geral, na
Avenida da Ilha da Madeira, 1, 3.o, 1400-204 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, considerando-se entregues dentro
do prazo os documentos expedidos pelos CTT até ao limite do prazo
fixado.

12.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), residência, código postal e número
de telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Número e tipo da carta de condução de que é titular;
d) A categoria que detém, serviço a que pertence e natureza

do vínculo;
e) Referência ao concurso a que se candidata;
f) Data e assinatura.

12.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão, nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Currículo profissional datado e assinado, donde constem as
funções que exerce e as que anteriormente exerceu e cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional
adquirida, juntando fotocópias dos respectivos certificados
comprovativos;

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópia da carta de condução;
d) Declaração, passada e autenticada pelos serviços a que se

acha vinculado o candidato, da qual constem, de maneira
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública, a categoria que detém e a antiguidade nessa categoria,
na carreira e na função pública;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Quaisquer outros documentos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.
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13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos (autênticos ou autenticados) comprovativos das suas decla-
rações.

14 — Em relação aos candidatos desta Secretaria-Geral, caberá ao
júri obter oficiosamente no Serviço de Pessoal a documentação refe-
rida nas alíneas b), d) e e) do n.o 12.2 deste aviso.

15 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
16 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos

e a lista de classificação final serão divulgadas nos termos do pre-
ceituado nos artigos 33.o, n.o 2, e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

17 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Virgínia da Conceição Aleixo Barata Lima Gou-
veia, chefe de repartição.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Ramires Camacho Silva, chefe de repar-
tição em regime de substituição, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas ou impedimentos.

Dr. Fernando Cardoso Virgílio Ferreira, técnico superior
de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Idalina Maria Mendes Filipe Coelho, chefe de secção.
Maria Manuela Pimenta de Abreu da Silva Tavares, assis-

tente administrativa especialista.

7 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 19 306/2000 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional, publi-
cado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, con-
jugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e obtida a anuência dos interessados, prorrogo
pelo período de um mês a comissão dos militares abaixo identificados
para desempenharem funções de assessoria técnica no âmbito do Sub-
Projecto 3B, inscrito no Programa-Quadro de Cooperação Técnico-
-Militar com a República de Moçambique:

SAJ INF Carlos Alberto de Melo Matias.
SAJ INF Aurélio Rodrigues Ramos.

13 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Despacho n.o 19 307/2000 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional, publi-
cado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, con-
jugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo
pelo período de um mês a comissão do CAP CAV José António
dos Santos Torcato, em funções de assessoria técnica no âmbito do
SubProjecto 3C — Apoio à organização e funcionamento da Polícia
Militar do Programa-Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a
República de Moçambique.

13 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Despacho n.o 19 308/2000 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas por despacho do Ministro da Defesa Nacional, publi-
cado sob o n.o 23 166/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, con-
jugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo
por um período de dois meses a comissão do SAJ CAV Carlos Filipe
Fernandes Carvalho, em funções de assessoria técnica no âmbito do
SubProjecto 3C — Apoio à organização e funcionamento da Polícia
Militar do Programa-Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a
República de Moçambique.

13 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

MARINHA

Direcção-Geral de Marinha

Comando-Geral da Polícia Marítima

Despacho (extracto) n.o 19 309/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Agosto de 2000 do oficial-adjunto, por delegação
do comandante-geral da Polícia Marítima, foram nomeados, prece-
dendo concurso, para provimento na categoria de agentes de 2.a classe
do quadro do pessoal da Polícia Marítima, os seguintes agentes de
3.a classe do mesmo quadro:

Fernando Manuel Barreiros da Silva.
Melízio Sanches Tavares Vera Cruz Pinto.
Paulo Manuel Sécio Silveira.
José Augusto Henriques Barata.
Rogério Jorge da Costa Lourenço.
Jorge Manuel Nobre Jesus.
Paulo Jorge Tomás Salgado.
João Carlos Rosendo Lourenço.
Victor Manuel Fonseca Neves.
Victor Manuel Rodrigues Magina.
Luís Miguel Cruz Fialho.
Jorge Manuel Marques da Silva.
Paulo Jorge Domingues Ramos.
Bruno Alexandre Capatão Talhadas.
Joaquim dos Santos Pires.
Paulo Jorge Bento Huerta e Silva.
José António Portal Brandão.
Paulo Manuel de Jesus Honório.
Carlos Filipe de Sousa Leigo.
Adriano Ribeiro Martins.
Moisés Manso Nunes.
Paulo Jorge Cardona de Mendonça.
João Luís Pacheco Antunes.
António Lourenço Azevedo Vieira.
Miguel Ângelo Pinto Vieira da Silva.
Joaquim Pedro da Silva Duarte.
Alfredo Armindo Figueiredo Albuquerque.
Paulo César da Costa Andrade.
Miguel Ângelo da Silva Santos.
Paulo Manuel Matos de Pena.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — O Oficial-Adjunto, Silvério Teixeira Rodri-
gues, CMGFZRes.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 19 310/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Agosto de 2000 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

José Inácio Soares, José Alberto de Cintra e José Viegas Fonseca,
faroleiros-subchefes do quadro do pessoal militarizado da Mari-
nha — promovidos, precedendo concurso, a faroleiros-chefes do
mesmo quadro. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 19 311/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos ao posto de primeiro-marinheiro dos
quadros permanentes da classe de músicos, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 283.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), os seguintes militares:

6300400, segundo-grumete B João Manuel Pinto Rocha, ficando no
quadro.
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6300600, segundo-grumete B Válter José Paulino Passarinho, ficando
no quadro.

6300200, segundo-grumete B Nuno Miguel Rosado Marques, ficando
no quadro.

6300300, segundo-grumete B Luís Henrique Moreira da Silva, ficando
no quadro.

6300800, segundo-grumete B Duarte Miguel Rosado Serrano, supra-
numerário ao quadro.

6300500, segundo-grumete B Carlos Jorge Andrade da Silva Covas,
supranumerário ao quadro.

6300100, segundo-grumete B Renato Miguel Cristóvão Andrade,
supranumerário ao quadro.

6300700, segundo-grumete B Hélder Filipe Ribeiro Coelho, supra-
numerário ao quadro.

Promovidos a contar de 31 de Julho de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhes são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com o n.o 2 do artigo 283.o e para efeitos
do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 6300399,
primeiro-marinheiro B Romeu Fabião dos Santos, pela ordem
indicada.

4 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 312/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de maquinistas navais, ao abrigo da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte
militar:

287077, primeiro-sargento MQ José de Jesus Pereira Gomes.

Promovido a contar de 31 de Agosto de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
reserva do 78072, sargento-ajudante MQ Américo da Silva Guerreiro.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 159676, sar-
gento-ajudante MQ Manuel Barroso Martins.

6 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 313/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), no quadro, o seguinte militar:

166067, sargento-ajudante FZ Américo Sabóia Mestre.

Promovido a contar de 27 de Julho de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de adido ao quadro do 81365, sargento-chefe FZ Anselmo da Costa
Henriques.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 34266, sar-
gento-chefe FZ Francisco Baião Rosa.

8 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 314/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-chefe
da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), no quadro, o seguinte militar:

34266, sargento-ajudante FZ Francisco Baião Rosa.

Promovido a contar de 20 de Julho de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e

para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à situação
de adido ao quadro do 123367, sargento-chefe FZ Manuel José Palma.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 123367, sar-
gento-chefe FZ Manuel José Palma.

8 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 315/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-
-ajudante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

89769, primeiro-sargento FZ João Joaquim da Cunha.

Promovido a contar de 20 de Julho de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da promoção a sar-
gento-chefe do 34266, sargento-ajudante FZ Francisco Baião Rosa.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 136169, sar-
gento-ajudante FZ António Mesquita Tomaz.

11 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 19 316/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por escolha ao posto de sargento-mor da
classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

199264, sargento-chefe FZ Francisco Pereira Leite.

Promovido a contar de 31 de Agosto de 2000, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem à
situação de reserva do 839462, sargento-mor FZ Manuel Joaquim
Vasco.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 54965, sar-
gento-mor FZ Amaro Lemos Martins.

11 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 19 317/2000 (2.a série):

Maria Emília Carvalho Morais, contratada em regime de contrato
individual de trabalho a tempo parcial no BST, para a categoria
de auxiliar de serviço — rescindido o respectivo contrato desde 1
de Agosto de 2000, a seu pedido. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Fer-
nandes, COR RES.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 19 318/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Setembro de 2000 do chefe da RPMP/DAMP, por competência
subdelegada, para preenchimento da vaga existente no QE de cava-
laria, aprovado pelo despacho n.o 27/CEME/00, de 17 de Fevereiro,
do general CEME, é promovido ao posto de sargento-ajudante, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, por satisfazer às condições gerais



15 670 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 223 — 26 de Setembro de 2000

e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b)
do n.o 1 do artigo 264.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR CAV 06616482, Carlos Alberto Duarte Marques.

Conta a antiguidade desde 12 de Junho de 2000, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de quadro, nos termos do artigo 173.o do
EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

6 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Portaria n.o 1450/2000 (2.a série). — Por portaria de 16 de Feve-
reiro de 2000 do GEN CEME, foi graduado no posto de major, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 93/91,
de 26 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 54/97, de 6 de Março, o:

CAP GRAD SAR 80018973, Carlos Alberto César Morais Chantre.

Este oficial conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Fevereiro
de 2000, data a partir da qual lhe são devidos os respectivos ven-
cimentos, ficando integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do MAJ GRAD SAR 10277982, Carlos Alberto Duarte
Casqueiro.

1 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, em substituição,
Rui José Panarra Abrantes, TCOR QEO.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 13 826/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Isaias Silva Aragão, natural de Propriá, Sergipe, República Federativa
do Brasil, domiciliado no Porto — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 827/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Ricardo Ribeiro de Oliveira Barros, natural de São Paulo, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Londres — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 828/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Margarida Ana dos Santos, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-

to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 829/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

José António Ferreira Chaveiro, natural de Beja, domiciliado na Repú-
blica Federal da Alemanha — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 830/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Jayantilal Jamnadas, natural da República de Moçambique, domi-
ciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 831/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Ritesh Jayantilal Jamnadas, natural da República de Moçambique,
domiciliado na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 832/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Puspa Janvari Jamnadas, natural da República de Moçambique, domi-
ciliada na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 833/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

José Correia Tavares, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Setúbal — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 834/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Maria de Anunciação da Cunha Moreira, natural da República de
Cabo Verde, domiciliada em Setúbal — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
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do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 835/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Nilsen Maria Jorge, natural do Rio de Janeiro, República Federativa
do Brasil, domiciliada em Portimão — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 836/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 17 de
Agosto de 2000:

Angelina Clementina Pinto Abel, natural da República de Angola,
domiciliada em Aveiro — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 837/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Carlos Manuel Gaspar Gaspar, natural da República da Venezuela,
domiciliado em Mem Martins — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 838/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Paulo Fernandes, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
na Amadora — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 839/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Alberto de Oliveira Guimarães, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliado em Lisboa — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 840/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

José Gomes Vaz, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 841/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Francisca Afonso Vaz, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 842/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Manlafi Mané, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Odivelas — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 843/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Lucia Jacinta dos Santos, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Paço de Arcos — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 844/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Joaquim Vicente Gomes, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado em Dakar, Senegal — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 845/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Daniel Maneca, natural da República de Angola, domiciliado em
Camarate — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 846/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Maria Josefa da Silva Correia, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em São Julião do Tojal — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
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do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 847/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Alberto Alves Rosa, natural da República de Angola, domiciliado
no Forte da Casa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 848/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Jocelyn Bangloy Brückman, natural da República das Filipinas, domi-
ciliada no Porto — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 849/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Maria de Lurdes Bandeira Tôrres Ribeiro, natural da República
Democrática de São Tomé e Príncipe, domiciliada em Fetais — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 850/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Eloísa Brigida Barbosa Monteiro da Cruz, natural da República de
Moçambique, domiciliada em Torres Novas — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 851/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Tiffanie Milenkka Calderon Jorge, natural de Amesterdão, Holanda,
domiciliada em Portimão — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 852/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Domingos Cá, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 853/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Bobidi Lopes de Deus, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliada no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 854/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Maria de Fátima Carvalho do Rio Oliveira, natural de Salvador, Bahia,
República Federativa do Brasil, domiciliada em Gondomar — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 855/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Rejane Manuela Carvalho do Rio Oliveira, natural de Salvador, Bahia,
República Federativa do Brasil, domiciliada em Gondomar — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 856/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Bruno Felipe Carvalho do Rio Oliveira, natural de Salvador, Bahia,
República Federativa do Brasil, domiciliado em Gondomar — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 857/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Francisco dos Santos Ferreira, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado no Laranjeiro — concedida a nacionalidade portu-
guesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 858/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Guilhermina da Silva, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliada em Sacavém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
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n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 859/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

Giselle Marisia Camal Gafar, natural da República de Moçambique,
domiciliada em Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 13 860/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário
de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 1 de
Setembro de 2000:

António Viegas de Jesus Costa, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliado em Macau — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 319/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio, em comissão de serviço, adjunto do meu Gabinete o mestre
Carlos Manuel Gonçalves da Costa, professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Hotelaria e Turismo do Estoril, que substituirá o chefe do
Gabinete nas suas ausências e impedimentos.

2 — O nomeado é autorizado a exercer as funções a que alude
o n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Setem-
bro de 2000.

31 de Agosto de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes de Pina Moura.

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2435/2000. — Por conter uma incorrecção a rec-
tificação n.o 2290/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 203, de 2 de Setembro de 2000, a p. 14 450, rectifica-se que onde
se lê «Por despacho de 26 de Julho de 1999 da secretária-geral do
Ministério das Finanças, obtida a respectiva anuência em 27 de Julho
de 1999 por parte do administrador-delegado do Hospital de Egas
Moniz» deve ler-se «Por despacho de 26 de Julho de 2000 da secre-
tária-geral do Ministério das Finanças, obtida a respectiva anuência
em 27 de Julho de 2000 por parte do administrador-delegado do
Hospital de Egas Moniz».

12 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 13 861/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 8 de Setembro de 2000, por delegação do
director-geral dos Impostos:

Sandra Maria Rodrigues de Moura, técnica profissional de 2.a classe,
colocada na Direcção de Finanças de Braga — autorizada a passar
à situação de licença sem vencimento de longa duração com início

em 11 de Setembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Aviso n.o 13 862/2000 (2.a série). — Concurso para técnico supe-
rior de orçamento e conta estagiário (área jurídica). — Nos termos do
artigo 40.o, n.os 1, alínea b), e 2, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se pública a lista de classificação final do concurso externo
para admissão a estágio para ingresso na carreira técnica superior
de orçamento e conta (área jurídica), tendo em vista o preenchimento
de três lugares vagos de técnico superior de orçamento e conta de
2.a classe do quadro da Direcção-Geral do Orçamento, cuja abertura
foi publicitada através do aviso n.o 18 622/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, e rec-
tificado no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro
de 2000. Esta lista, que foi homologada por despacho do subdirec-
tor-geral do Orçamento de 13 de Setembro de 2000, por delegação
publicada no Diário da República, 2.a série n.o 58, de 9 de Março
de 2000, resulta de decisão proferida pelo júri do concurso após apre-
ciação das alegações apresentadas pelos candidatos na fase de audiên-
cia prévia, consubstanciada na acta n.o 14, de 11 de Setembro de
2000.

De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 43.o e na alínea
b) do artigo 44.o do Decreto-Lei n.o 204/98, os interessados dispõem
de um prazo de 10 dias úteis contado da data da publicação deste
aviso para, se assim o desejarem, interporem recurso hierárquico para
o Secretário de Estado do Orçamento do acto de homologação da
lista de classificação final. O endereço para envio das petições de
recurso é Avenida do Infante D. Henrique, 1149-009 Lisboa.

Lista de classificação final

Candidatos aprovados

Posição final
dos

candidatos
Candidatos

Classificação final
—

Valores

1.o Paulo Alexandre Major Duarte Lopes 16,59
2.o Maria Alexandra Santos Agostinho

Abrantes Amaral.
16

3.o Vítor Jaime Pereira Alves . . . . . . . . . 14,09
4.o Miguel Fernando Mendes Lopes . . . . 14
5.o José Manuel Teixeira Martins . . . . . . 13,89
6.o Kátia Ruth Rodrigues e Aragão Fer-

reira.
13,84

7.o Manuel Maria Rodrigues Alves Bar-
reiros.

13,72

8.o Sérgio António de Madeira Pinto . . . 13,59
9.o Sandra Isabel Caetano Neves . . . . . . (a) 13,34

10.o Isabel Paula Serras Pereira Simões de
Melo.

(a) 13,34

11.o Mónica da Silva Martins . . . . . . . . . . . (a) 13,34
12.o Ana Paula Alves de Sousa Silva

Calhau.
13,25

13.o Catarina Alexandra Saramago
Nogueira.

13,17

14.o Ana Manuel Lopes Martins Gameiro
Pedrosa.

(a) 13,09

15.o Lília Maria Ramalho do Carmo Guia (b) 13,09
16.o Isabel Maria da Fonseca Ferrão Lou-

renço.
(b) 13,09

17.o Ana Isabel da Costa Dionísio . . . . . . (b) 13,09
18.o Célia Maria Infante Mateus . . . . . . . . (b) 13,09
19.o Carla Cláudio da Cruz Farto Encan-

tado.
12,92

20.o José Manuel Rodrigues Lobo . . . . . . (b) 12,84
21.o Maria Elisa Gomes Fonseca . . . . . . . (b) 12,84
22.o Esmeralda de Matos Ventura . . . . . . (b) 12,84
23.o Ana Cristina Quintal Timóteo . . . . . . 12,64
24.o Patrícia Manuel da Costa Oliveira . . . 12,59
25.o Ana Rute Ribeiro Nunes . . . . . . . . . . 12,55
26.o Sandrina Isabel Batista Serra . . . . . . . 12,45
27.o Ana de Jesus Martins de Freitas . . . . 12,42
28.o Mário Paulo Garcia Pereira . . . . . . . . (a) 12,34
29.o Marta de Jesus Vieira Pinto . . . . . . . . (a) 12,34



15 674 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 223 — 26 de Setembro de 2000

Posição final
dos

candidatos
Candidatos

Classificação final
—

Valores

30.o Justina da Visitação de Oliveira Fer-
reira de Sousa.

12,29

31.o Nina Moreira Pires de Sousa Santos
e Geraldes Rodrigues.

12,22

32.o Sónia Maria Pimenta Cerqueira . . . . 12,09
33.o Mara de Jesus Martins Barata de

Almeida.
11,92

34.o Sofia Margarida da Silva Coelho . . . . 11,17
35.o Olga Marina da Costa Cid . . . . . . . . . 9,81

(a) Desempate em função da melhor média de curso.
(b) Desempate em função da melhor média de curso e da classificação mais elevada

na prova escrita de conhecimentos gerais e específicos.

Candidatos não aprovados

Abdulaziz Vera Cruz Dias da Graça (c).
Alberto Manuel de Beça Centeno Neves Lima (d)
Alice Isabel Elói Lopes Banza (d).
Ana Alexandra Gonçalves de Vila Branco (d).
Ana Augusta Ribeiro Monteiro Gonçalves da Fonseca Borges (d).
Ana Carla Roberto Martins de Carvalho (d).
Ana Catarina Carmona da Silva (d).
Ana Catarina Perdigão Costa de Almeida (d).
Ana Cristina Antunes de Almeida (d).
Ana Cristina dos Santos Fernandes (d).
Ana Cristina Fonseca Santos (d).
Ana Cristina Pereira Correia Jacinto (d).
Ana Helena Sena Gonçalves (d).
Ana Isabel de Almeida Bugarim Guedes Negrão (d).
Ana Isabel Guerreiro Raimundo (d).
Ana Isabel Luís Alves Ribeiro (d).
Ana Isabel Rodrigues Cintrão da Cruz (d).
Ana Isabel Sequeira Cavaco Rodrigues (d).
Ana Mafalda de Oliveira Gomes (d).
Ana Margarida Moita Ferreira Rosado da Fonseca (d).
Ana Margarida Reis Chambel Felício Faria (d).
Ana Maria Correia Lopes (d).
Ana Maria de Castro Ferreira Lopes (d).
Ana Maria Pereira Neves Ramalho (d).
Ana Marta Pinheiro Antunes (c).
Ana Paula Antunes Garcia (d).
Ana Paula da Silva Rodrigues Martins (d).
Ana Paula Gonzaga Gomes Cardoso de Albuquerque (d).
Ana Paula Sousa Santos Mata (c).
Ana Raquel Terceiro Marques (d).
Ana Ricarda Evangelista e Sá Ferreira (d).
Ana Rita Bartolomeu Martins Duarte Ribeiro (d).
Ana Rita Pereira Bernardes de Campos Mendes Cazal Ribeiro (d).
Ana Sofia de Sousa Filipe (d).
Ana Sofia Tatá Pereira Marques (d).
Ana Teresa Lopes Rodrigues Baptista (d).
Anabela da Conceição Araújo Branco (d).
Anabela Josefina de Araújo Almeida Outeiro e Fernandes (d).
Anabela Marçal Fernandes (d).
Anabela Pereira Brandão (d).
Andresa Alves Correia de Sá e Vasconcelos (d).
António João Nunes Patinhas Gião (d).
António Joaquim Guerreiro Rogado Marujo (d).
Arlindo Fernando Jesus Pinto (d).
Assunção da Glória Machado Pinheiro (d).
Aura Cristina Guerreiro Ramos (d).
Bárbara de Sousa e Faro Rita Pimenta Ubach Chaves (d).
Bernardino dos Ramos Araújo (d).
Carla Alexandra Barreiros Reinas Amaral (d).
Carla Alexandra Marques Coelho (d).
Carla Filipa Carvalho da Silva Catroga Inês Aguiar (d).
Carla Isabel Alves Varela (d).
Carla Joana Mendes Rainha (d).
Carla Maria Santos Rodrigues (d).
Carla Patrícia Ribeiro Azevedo (d).
Carla Sofia de Brito Guerreiro (d).
Carla Sofia Pereira Portela (d).
Cármen Sofia Vieira Lopes (d).
Catarina Isabel Oliveira Moura Rosa (d).
Catarina Lopes Botelho Antunes (d).
Cláudia Cristina Fernandes Baptista (d).
Cláudia Isabel Varela Ribeiro (d).
Cláudia Maria do Rosário Genovevo (d).

Cláudia Marisa Pinto Correia Rodrigues da Graça (d).
Cláudia Patrícia Fernandes da Costa Sequeira (d).
Clementina Isabel Lopes da Fonseca (d).
Cristina Alexandra Pires Ferreira (d).
Cristina Isabel Basto Fachadas Amante (d).
Cristina Isabel Félix Naré Agostinho (d).
Cristina Maria Pereira Freire (d).
Cristina Maria Silveira Francisco (d).
Daniela Martins Borralho da Costa Romão (d).
David Paulo Lira Caldeira (d).
Diana Isabel de Carvalho Sabrosa (d).
Dina Fernanda Pereira Vieira (d).
Eduardo Jorge Paiva das Neves (d).
Elisabete dos Prazeres Domingues Barata Bouça (d).
Elsa Alves Gonçalves (d).
Elsa Rute de Oliveira Bastos Viegas (d).
Esmael da Costa Inverneiro Júnior (d).
Eunice Maria Correia Marques (d).
Fátima Maria Matos de Castro (d).
Fernanda Laura Guerreiro Delca Portinha (d).
Fernanda Maria Antunes Ramalhoto (d).
Fernanda Maria Pinto Machado (d).
Fernando Manuel Nunes dos Santos (d).
Fernando Miguel dos Santos Batista (d).
Florbela do Nascimento Pereira (d).
Florbela Macedo (d).
Francisco Manuel Nunes Monteiro (d).
Gabriela Maria Poceiro da Costa (d).
Gisela Maria Rocha Martins (d).
Gonçalo de Almeida Constâncio de Lemos Mexia (d).
Gonçalo Miguel Nunes Ferreira Botelho (d).
Helena Cristina Moreira de Azevedo (d).
Humberto Elísio Fonseca Monteiro (d).
Isabel Cristina Jacob Tavares Marcelino (d).
Isabel de São José Soares Rosário (d).
Isabel Maria Fidalgo do Carmo (d).
Isabel Maria Santos Calado da Silva Gameiro (d).
Jaquelina Isabel Tralha de Oliveira (d).
Joana Maria Naia Chiotti Tavares Pereira da Fonseca (d).
João Fernando Gomes Vicente (d).
João Manuel Marmeleiro Nunes Gonçalves da Rosa (e).
João Paulo Ribeiro Nobre de Jesus (d).
João Pedro Marques Ferreira Lucas (d).
Joaquim José Marreiros Teles Frade (d).
Jorge Bruno da Silva Barbosa Gaspar (d).
Jorge Manuel Fernandes Ribeiro (d).
Jorge Manuel Ferreira (d).
José António Domingos dos Santos (d).
José Carlos Azevedo Vaz (d).
José Carlos Vitorino Galhetas (d).
José Gonçalo Pereira de Sousa Guerra Costenla (d).
Júlia Reis Silvares Louro (d).
Juliano Paulo César Camacho (d).
Lúcia Salomé Orvalho Mestre (d).
Luís Alberto Pereira Ribeiro (d).
Luís Filipe Moutinho Lopes (d).
Luís Miguel Carvalho Loureiro (d).
Luís Miguel de Sá Lemos Araújo (d).
Luís Miguel Martins Raposo (d).
Luísa Maria Cravo Nunes (d).
Manuel Albergaria de Almeida Baptista (d).
Manuel Silva Gomes de Oliveira (d).
Manuela de Jesus Silva Domingues (d).
Manuela João Soares da Silva (d).
Maria Alexandra de Sampaio Nunes Garcia Iglésias Parreira (d).
Maria Benedita Guapo de Almeida Faria de Carvalho de Oliveira (d).
Maria Cândida de Carvalho Cardoso de Lima (d).
Maria da Conceição Moreira Pinto (d).
Maria da Glória Fernandes Sarmento (d).
Maria de Fátima Gonçalves da Costa (d).
Maria de Fátima Leal Gonçalves Monteiro (d).
Maria de Fátima Valadas Godinho (d).
Maria de Fátima Vinagre Guerra de Matos (d).
Maria de Lurdes Gouveia Andrade (d).
Maria Helena Alves Grilo (d).
Maria Helena Ferreira Lopes (d).
Maria Helena Guerreiro Soares (d).
Maria Isabel Regalado Tavares (d).
Maria Joana Lourenço Martins (d).
Maria João Antunes Mendes Miranda (d).
Maria João de Oliveira Alves Schaefer (d).
Maria João Nunes Batista (d).
Maria João Pernão Caldeira (d).
Maria João Ribeiro Roque (d).
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Maria José de Oliveira Pereira e Jorge Alcobia (d).
Maria José Martinho Esteves (d),
Maria Leonor Branquinho Alves de Matos Vultos (d).
Maria Lídia Martins Francisco de Paula Jacob (d).
Maria Manuel Pereira Ramos (d).
Maria Manuela da Costa Meireles (d).
Maria Margarida Farinhote Vaz de Azevedo (d).
Maria Teresa Álvares de Moura Costa Alemão (d).
Maria Teresa Nabais Gonçalves da Encarnação (d).
Maribel Rodrigues Correia (d).
Mário Alberto Benrós Silva (d).
Mário Rui de Carvalho Henriques (d).
Marta de Paula Nogueira Roque de Oliveira (d).
Marta Duarte Nogueira (d).
Marta Isabel Costa Cardoso (d).
Marta Isabel Guedes Cardoso (d).
Marta Maria Elias Sáez (d).
Miguel Afonso dos Santos Mota (d).
Miguel Ângelo Carreira de Sousa (d).
Miguel Ângelo Oliveira Crespo (d).
Natércia Maria Freitas Azevedo (d).
Neusa Cristina Ramos Vieira (d).
Nuno Filipe Amaral Antunes da Costa (d).
Nuno Miguel Rendas da Silva (d).
Nuno Miguel Santos Rocha (d).
Olga Maria Graís da Silva (d).
Patrícia Maria Cavaco Guerreiro (d).
Patrícia Susana Marques Delgado (d).
Paula Alexandra de Almeida Nunes Felga Ribeiro Vital (d).
Paula Alexandra Martins Gil (d).
Paula Cristina Antunes da Silva António (d).
Paula Cristina Barreiros Nunes (d).
Paula Cristina Barros Vieira Tunes (d).
Paula Cristina da Silva Gonçalves (d).
Paula Cristina dos Santos Nunes Folgado (d).
Paula Cristina Miranda Lopes (d).
Paula Teresa Oliveira Monteiro (d).
Paulo Alexandre Oliveira de Campos (d).
Paulo Jorge Lobato Lopes (d).
Paulo Jorge Mata da Cruz (d).
Paulo Jorge Moura Pereira (d).
Paulo Jorge Simões Ribeiro (d).
Pedro Gonçalo Lobo Veiga Santos (d).
Pedro Manuel dos Santos Guerreiro Rodrigues (d).
Pedro Montenegro Valadas Martins (d).
Prazeres Maria de Carvalho Sanchez (d).
Ricardo António Pestana Ferreira Guerreiro Dias (d).
Ricardo Manuel Gonçalves da Silva de Deus (d).
Rita da Cunha Mendes (d).
Rita Sandra Barros Ribeiro (d).
Rodrigo Miguel Figueiredo Crespo (d).
Rodrigo Miguel Garção Piedade da Fonseca (d).
Rui de Oliveira Soares (d).
Rui Manuel da Silva Malta (d).
Rui Manuel Marrão (d).
Rui Manuel Parente Melão (d).
Rute Isabel da Fonseca Moleiro (d).
Rute Maria de Matos Dias da Silva (d).
Sandra Cristina Mesquita de Araújo Moreira (d).
Sandra Isabel Cunha de Oliveira Cruz (d).
Sandra Isabel Fernandes do Carmo Francisco (d).
Sandra Maria Monteiro Palmela Rodrigues (d).
Sandra Maria Soares Barbosa (d).
Sandra Sofia Brandão Neves (d).
Sérgio António Gomes da Silva (d).
Sílvia Maria da Encarnação Pereira Urbano (d).
Sílvia Morgado Figueiredo (d).
Sofia Alexandra Ramos Ruivo Faria da Cruz e Munz da Fonseca (d).
Sofia Madalena Bento de Oliveira Ruivo de Sousa (d).
Sofia Madalena Dias Baptista (d).
Sofia Rebelo da Silva Faria (f).
Sónia Alexandra Ferreira Azeredo Faria (d).
Sónia Alexandra Pereira Rodrigues da Conceição (d).
Sónia Cristina da Cunha Calvão (d).
Sónia Cristina dos Santos Loureiro (d).
Sónia Cristina Doutel Parada de Carvalho (d).
Sónia Maria de Sousa Cardim Lapa de Passos (d).
Sónia Sofia de Pádua e Bandeira (d).
Soraia Patrícia dos Reis Pissarra Jorge (d).
Susana Maria Ribeiro Ferreira Lucas (d).
Susana Raposo Letras da Luz (d).
Teresa Maria Ferreira Duarte (d).
Teresa Olga de Almeida Pinto Pereira (d).

Teresa Sofia Rodrigues Louzada Mouro Ferreira Gundersen Mar-
ques (d).

Tiago Marreiros Martins Patrício (d).
Válter João Bolinhas Gonçalves (d).
Virgínia Maria Gonçalves Barbosa (d).
Vitória Maria Fernandes Mendes (d).

(c) Por ter obtido classificação inferior a 9,5 valores na prova de
conhecimentos.

(d) Por não ter realizado a prova de conhecimentos gerais e
específicos.

(e) Por ter desistido de realizar a prova de conhecimentos gerais
e específicos.

(f) Por não ter realizado a entrevista profissional de selecção.

14 de Setembro de 2000. — A Presidente do Júri, Amélia Alves
Patrício.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 13 863/2000 (2.a série). — Faz-se público
que, por despacho da subdirectora-geral, no uso dos poderes delegados
e subdelegados, de 12 de Setembro de 2000, foi designado o júri
para avaliação e classificação final do estágio com vista ao preen-
chimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe, da carreira
técnica superior do grupo de pessoal técnico superior, do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Património, aprovado por concurso,
cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, 11.o suplemento, com a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Frade, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lourdes Abraços Camacho da Conceição,
directora de serviços (na qualidade de coordenadora de
estágio).

Bacharel Maria Filomena Carriço da Silva, assessora prin-
cipal.

Vogais suplentes:

Licenciada Armanda Mendes Vieira, chefe de divisão (na
qualidade de coordenadora suplente).

Licenciada Maria Gabriela Cabral da Veiga, assessora
principal.

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Ana Maria de Andrade Tavares.

Instituto de Informática

Aviso n.o 13 864/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 8 de Setembro de 2000:

Licenciada Adélia dos Santos Trindade — contratada, em regime de
contrato a termo certo, por um ano, eventualmente renovável, com
efeitos a partir de 15 de Setembro do ano corrente. (Não carece
de visto ou declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2000. — O Chefe de Divisão, José Alberto Godi-
nho Brioso Manique.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 964/2000. — Considerando o disposto
no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro;

Considerando que a licenciada Maria Otília Marques Bacelar, asses-
sora do quadro de pessoal do Departamento de Estudos, Prospectiva
e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, exerceu,
na situação de requisitada à República ao abrigo do artigo 66.o do
Estatuto Orgânico de Macau, aprovado pela Lei n.o 1/76, de 17 de
Fevereiro, na redacção dada pela Lei n.o 23-A/96, de 29 de Julho,
funções de direcção e chefia na Administração do território de Macau,
de forma ininterrupta, no período compreendido entre 20 de Novem-
bro de 1989 e 2 de Janeiro de 1998;



15 676 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 223 — 26 de Setembro de 2000

Considerando ainda que, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o e do
n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 392/99, reúne os requisitos
necessários para acesso à categoria de assessor principal, tendo reque-
rido, ao abrigo do artigo 4.o do citado diploma, a criação do necessário
lugar:

Ao abrigo do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 392/99, de 1 de Outubro,
determina-se:

1 — É criado no quadro de pessoal do Departamento de estudos,
Prospectiva e Planeamento do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade um lugar de assessor principal, a extinguir quando vagar.

2 — A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
a 2 de Janeiro de 1998.

29 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António
Ferreira Cunha, Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Anúncio n.o 77/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 70.o,
n.o 1, alínea d), do Código do Procedimento Administrativo, ficam
notificados os contra-interessados admitidos ao concurso, constante
do aviso n.o 12 783/2000 (2.a série), de 25 de Julho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 196, de 25 de Agosto de 2000,
do recurso hierárquico interposto junto do Secretário de Estado do
Turismo por Paulo Jorge Braga Pessoa Seabra do acto de exclusão
do concurso externo para recrutamento e selecção de estagiários com
vista ao preenchimento de 16 vagas na categoria de inspector de jogos
de 2.a classe da carreira técnica superior de inspecção do quadro
de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos para, nos termos e para os
efeitos do artigo 171.o do Código do Procedimento Administrativo,
alegarem, querendo, no prazo de 15 dias, o que tiverem por con-
veniente sobre o pedido e os seus fundamentos.

Todos os elementos relativos ao recurso hierárquico em apreço
estão disponíveis para consulta na Inspecção-Geral de Jogos.

6 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo,
Vítor José Cabrita Neto.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 19 320/2000 (2.a série). — Pelo des-
pacho n.o 815/00/SECS, de 4 de Setembro, do Secretário de Estado
do Comércio e Serviços:

Licenciada Maria Fernanda Gaspar Neto de Matos, assessora do qua-
dro da ex-Direcção-Geral de Concorrência e Preços — nomeada
em comissão de serviço, por urgente conveniência de serviço, pre-
cedendo concurso, para o cargo de chefe da Divisão da Indústria
Alimentar, da Direcção de Serviços de Mercados de Produtos Agrí-
colas e Alimentares, da Direcção-Geral do Comércio e da Con-
corrência. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

12 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 13 865/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Agosto de 2000 da vice-presidente do conselho directivo do INETI:

Augusto Jorge da Fonseca Antunes, operador de sistemas de 2.a classe
com contrato administrativo de provimento neste Instituto — res-
cindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir
de 15 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

13 de Setembro de 2000. — Pelo Director de Serviços, a Chefe
de Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Sónia Cardoso.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 13 866/2000 (2.a série). — Avisam-se todos os inte-
ressados que o presidente do júri do concurso para o preenchimento
do cargo de director de serviços de Certificação, aviso n.o 16 758
(2.a série), foi substituído em virtude de ter terminado a sua comissão
de serviço neste Instituto.

Assim, o júri passa a ter a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Eduardo Manuel de Almeida Farinha,
vice-presidente.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Manuel Gomes Pereira Martins, director
de serviços.

Dr. Vicente Dias Martins, director de serviços.

Vogais suplentes:

Engenharia Maria Virgínia Ferreira Coelho Pereira Serra
de Magalhães Correia, subdirectora-geral.

Engenheiro Valdemar Simões Afonso Lopes, director de
serviços.

26 de Maio de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

Despacho n.o 19 321/2000 (2.a série). — Tendo em conta os
objectivos e prioridades do Laboratório Central de Metrologia, tor-
na-se necessário proceder no âmbito dos Laboratórios de Compri-
mento e de Massa bem como a reajustamentos funcionais e alterações
na afectação do seu pessoal.

Por conveniência de serviço e considerando a necessidade de dar
resposta a problemas urgentes de capacidade e racionalização dos
recursos humanos afectos ao Laboratório Central de Metrologia, bem
como o previsto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto Regulamentar
n.o 56/91, de 14 de Outubro, determina-se o seguinte:

1 — O Laboratório de Comprimento passa a ser coordenado pela
Dr.a Fernanda Saraiva.

2 — O Laboratório de Massa integra as áreas laboratoriais de massa,
força e pressão e passa a ser coordenado pelo engenheiro Luís Brito,
que fica igualmente responsável pelas áreas laboratoriais de massa
e força.

3 — A engenheira Isabel Spohr passa a desempenhar as funções
de responsável pela área laboratorial de pressão.

São revogados o despacho n.o 37/ADM/98 e o despacho
IPQ n.o 17/96 na parte que se refere ao estabelecido no presente
despacho.

Este despacho entra imediatamente em vigor.

12 de Setembro de 2000. — O Presidente, Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Contrato n.o 1722/2000. — Por despacho de 31 de Agosto de
2000 do vogal do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por delegação, foi auto-
rizada a celebração de um contrato de trabalho a termo certo, pelo
período de três meses, renovável até ao limite de um ano, para o
exercício de funções de auxiliar de serviços gerais no Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Vanda Maria Gomes Miranda. [Este contrato está isento de visto
do Tribunal de Contas, nos termos da alínea b) do n.o 1 do
artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto. Não são devidos
emolumentos.]

12 de Setembro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Contrato n.o 1723/2000. — Por despacho de 31 de Agosto de
2000 do vogal do conselho directivo do Centro Regional de Segurança
Social de Lisboa e Vale do Tejo, proferido por delegação, foi auto-
rizada a celebração de seis contratos de trabalho a termo certo, pelo
período de três meses, renováveis até ao limite de um ano, para o
exercício de funções de ajudante de acção sócio-educativa no Centro
Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo:

Ana Elisabete Caracinha Moreira.
Ana Rosalina Silvares Nunes Barata.
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Maria Fernanda Barreira Santos.
Sónia Gallis Campos Correia Rebelo.
Susana Cristina Morais Tomaz Santos.
Susana Patrícia Pereira Perpétua.

[Estes contratos estão isentos de visto do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 114.o da Lei
n.o 98/97, de 26 de Agosto. Não são devidos emolumentos.]

12 de Setembro de 2000. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 13 867/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28
de Agosto de 2000, acta n.o 341:

Maria Eduarda Gomes de Mendonça Martins Viegas Rocha, vigilante
do quadro de pessoal deste Centro Regional — autorizada a pas-
sagem à situação de licença sem vencimento de longa duração a
partir do dia 1 do mês de Setembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 868/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28
de Agosto de 2000:

Filomena Maria Beirão Mortágua Salgado de Freitas Bordalo, Esme-
raldina Adelaide Couto Oliveira, Maria Helena Vieira Nunes, Maria
Luísa Perestrelo de Vasconcelos, Maria Manuela da Conceição
Ramos, Maria Adelaide Alves Barbedo Pinto Alvarenga, Maria
Filomena Pinto Fernandes Ribeiro, Maria Liberta da Silva Nogueira
Rabiço, Maria Teresa Garcia Viana Serralheiro, Maria Emília
Macedo Almeida, Fernanda Glória Martins Ferreira, Margarida
Maria de Castro Tavares, Maria do Carmo Castro Silva Bessa,
Amélia Ferreira da Silva, Otília Maria Veloso Gomes Maia, Maria
Luísa Cameira de Sousa, Ana Maria Pires Loureiro, Maria Manuela
Soares Ferreira Batista, Maria Idalina Alves de Brito, Maria Carlota
Sá Morais Machado Carqueja, Maria Arminda de Sousa Ferreira
Pinto, Ana Maria Pinto Henriques Silva Sousa, Maria do Céu Car-
valho de Matos da Paz, Florinda Duarte Perfeito Lestra Gonçalves,
Maria Alcina Paula Pereira de Faria, Isolinda Maria Reis Martins
Gonçalves Pequeno, Maria Helena Costa Nogueira, Maria Lucila
Vaz Martins Teixeira, Maria Adelaide Gonçalves Pinelo Fernandes,
Maria Clara de Vasconcelos Aires dos Santos Guitas, Maria de
Lurdes Gonçalves Rodrigues, Cecília Bastos dos Santos Brandão,
Maria Isabel Alves Gonçalves Rodrigues, Cecília Bastos dos Santos
Brandão, Maria Isabel Alves Gonçalves Rocha, Maria Antonieta
Lopes Terra Jeremias e Maria Noémia Loureiro da Silva Ribeiro
da Cunha, técnicas superiores principais da carreira técnica superior
de serviço social — nomeadas, após concurso, na categoria de asses-
sor da referida carreira do quadro de pessoal deste Centro Regional,
mantendo-se Maria Adelaide Alves Barbedo Pinto Alvarenga no
cargo de chefe de divisão e Maria Liberta da Silva Nogueira Rabiço,
Maria do Carmo Castro Silva Bessa e Maria Carlota Sá Morais
Machado Carqueja no cargo de director de estabelecimento. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Despacho n.o 19 322/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor do Centro de Estudos Judiciários:

Maria Clara Vicente Antunes Simões Borga da Silva, técnica de justiça
adjunta — nomeada, em comissão de serviço, para o Centro de
Estudos Judiciários, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 54.o
do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira
Baptista.

Despacho n.o 19 323/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor do Centro de Estudos Judiciários:

Licenciada Carla Cristina Messias Costa, professora do 22.o grupo,
de nomeação definitiva, do quadro de zona pedagógica da península
de Setúbal — nomeada, em regime de requisição, para integrar o
quadro da Secção Pedagógica, Estudos e Estágios deste Centro
no apoio técnico pedagógico à área da formação de magistrados,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Director, José Fernando Pereira
Baptista.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 19 324/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Agosto de 2000 da subdirectora-geral:

António Valente Prudente, escriturário de nomeação provisória da
Conservatória dos Registos Civil e Predial de Alvaiázere — exo-
nerado do referido lugar, a seu pedido, com efeitos a partir de
7 de Setembro de 2000, inclusive.

8 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 325/2000 (2.a série). — Por despachos da
subdirectora-geral de 31 de Agosto de 2000:

João da Silva e Sousa, primeiro-ajudante do Cartório Notarial de
Arouca — nomeado ajudante principal do 1.o Cartório Notarial de
Santa Maria da Feira (1.o escalão, índice 305), ficando exonerado
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Victor José Rodrigues Maria, primeiro-ajudante da Secretaria Notarial
de Tomar — nomeado ajudante principal dos mesmos serviços
(2.o escalão, índice 315), ficando exonerado das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 326/2000 (2.a série). — Por despachos da sub-
directora-geral datados de 31 de Agosto de 2000:

Acácio Alberto Bispo Pimenta, escriturário da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de São João da Pesqueira — nomeado
segundo-ajudante da Conservatória dos Registos Civil, Predial e
Comercial de Vouzela (1.o escalão, índice 210), ficando exonerado
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Ana Paula Antunes Sequeira Estrela, segunda-ajudante do 2.o Cartório
Notarial de Lisboa — nomeada para idêntico lugar do 4.o Cartório
Notarial de Lisboa (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Elsa Maria Rodrigues Costa, escriturária superior da Conservatória
do Registo Civil de Santarém — nomeada segunda-ajudante dos
mesmos serviços (2.o escalão, índice 225), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Fernanda Maria Martins Leitão, escriturária superior do 2.o Cartório
Notarial de Almada — nomeada segunda-ajudante do 1.o Cartório
Notarial de Competência Especializada de Lisboa (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Francisca da Conceição Barreiro Pais Brandão, escriturária do 5.o Car-
tório Notarial de Lisboa — nomeada segunda-ajudante do 24.o Car-
tório Notarial de Lisboa (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Guilhermina Maria Dias Nogueira de Carvalho, escriturária da Con-
servatória dos Registos Civil e Predial de Benavente — nomeada
segunda-ajudante da Conservatória do Registo Civil de Palmela
(1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Joaquim António Flores Miguel, escriturário do 24.o Cartório Notarial
de Lisboa — nomeado segundo-ajudante do 25.o Cartório Notarial
de Lisboa (1.o escalão, índice 210), ficando exonerado das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Liliana Maria Sousa de Oliveira Rasquinho Rita, escriturária superior
da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Comercial de
Valença — nomeada segunda-ajudante dos mesmos serviços
(1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.
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Manuela do Alferes Monteiro Duarte, escriturária superior da 1.a Con-
servatória do Registo Predial de Sintra — nomeada segunda-aju-
dante dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 225), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria do Carmo Baptista de Jesus Miguel de Sousa, segunda-ajudante
da Conservatória do Registo Predial do Bombarral — nomeada
para idêntico lugar da Conservatória do Registo Predial e Comercial
das Caldas da Rainha (mantendo a mesma situação remuneratória),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Maria de Fátima Barradas Macias, escriturária superior da Conser-
vatória do Registo Civil da Amadora — nomeada segunda-ajudante
da 2.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Maria de Fátima Esteves Vieites, escriturária superior da Conser-
vatória do Registo Civil de Braga — nomeada segunda-ajudante
dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 225), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria João Lopes Pessoa Parreira, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Évora — nomeada segunda-ajudante da Conser-
vatória dos Registos Civil, Predial e Comercial de Portel (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Maria Manuela Magalhães da Silva, escriturária da Conservatória do
Registo Comercial do Porto — nomeada segunda-ajudante dos
mesmos serviços (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das
anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Vanda Maria Cavaco Moreno, escriturária do 17.o Cartório Notarial
de Lisboa — nomeada segunda-ajudante do 11.o Cartório Notarial
de Lisboa (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 327/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 6 de Setembro de 2000:

Licenciada Maria Raquel Sobral Alexandre, conservadora da 5.a Con-
servatória do Registo Predial de Lisboa, a exercer funções de ins-
pector extraordinário nos Serviços de Auditoria e Inspecção desta
Direcção-Geral, em regime de requisição — cessa, a seu pedido,
a requisição que vem exercendo nesta Direcção-Geral, regressando
ao serviço de origem a partir de 1 de Setembro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 328/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 5 de Setembro de 2000:

Licenciada Eugénia Maria Lopes Pereira Pimpão, conservadora do
Registo Civil de Torres Novas — prorrogada a requisição nos ser-
viços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com
efeitos a contar de 14 de Setembro de 2000.

Licenciado José Carlos de Beça Centeno Neves Lima, conservador
dos Registos Civil e Predial de Rio Maior — prorrogada a requisição
nos serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um
ano, com efeitos a contar de 14 de Setembro de 2000.

Licenciada Anabela dos Santos Aguiar Pinto, notária do Cartório
Notarial de Serpa — mantida a requisição nos serviços centrais
desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a contar
da data da posse como notária do 2.o Cartório Notarial de Sintra.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 329/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Setembro de 2000 do director-geral:

Sónia Severina de Almeida Pinto Basto, escriturária de nomeação
provisória da 2.a Conservatória do Registo Civil do Porto — exo-
nerada do referido lugar, a seu pedido, com efeitos a partir de
21 de Agosto de 2000, inclusive.

11 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 330/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 5 de Setembro de 2000:

Isabel Maria de Matos Martins, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil, Predial e Cartório Notarial de Góis — nomeada
segunda-ajudante do Cartório Notarial de Águeda (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas.)

12 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 19 331/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Setembro de 2000 do director-geral:

Licenciada Teresa Isabel Batista Mendes Nóbrega, conservadora dos
Registos Civil e Predial de Povoação — nomeada para o lugar de
notária interina do Cartório Notarial de Ferreira do Alentejo. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 13 869/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do artigo 25.o
do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 175/2000, de 9 de Agosto, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis, concurso de admissão à fase de formação
em teoria e prática de secretarias dos tribunais, adiante designada por
fase de formação (actual designação do estágio para ingresso no quadro
de oficiais de justiça).

2 — Podem candidatar-se à fase de formação os indivíduos que
constam da lista de graduação dos candidatos aprovados nas provas
de aptidão, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 203, de
2 de Setembro de 1996.

3 — Os requerimentos de admissão à fase de formação, dirigidos
ao Director-Geral da Administração da Justiça, Avenida de 5 de Outu-
bro, 125, 1069-044 Lisboa, devem indicar, por ordem de preferência
e em linhas separadas, as secretarias onde o candidato pretende efec-
tuar a formação, devendo obedecer à minuta constante do anexo I.
Os requerimentos podem ser entregues pessoalmente ou remetidos
pelo correio com aviso de recepção, devendo, neste caso, dar entrada
até ao último dia do prazo para apresentação de candidaturas.

4 — As colocações são feitas de acordo com os seguintes critérios:

1) Classificação obtida na prova de aptidão (em caso de igual-
dade terão preferência os candidatos mais velhos);

2) Ordem de preferência, manifestada pelo candidato, da secre-
taria onde pretende efectuar a formação, sendo as listas publi-
cadas no Diário da República e afixadas nos tribunais onde
se realiza a formação.

5 — As secretarias onde a formação pode ser realizada e o número
de formandos a colocar em cada uma delas são os seguintes:

Vagas para a formação:

Abrantes — Tribunal da Comarca — quatro;
Águeda — Tribunal da Comarca — cinco;
Águeda — Tribunal do Trabalho — um;
Albufeira — Tribunal da Comarca — três;
Albufeira — Tribunal da Comarca — serviços do Ministério

Público — um;
Alcanena — Tribunal da Comarca — um;
Alcobaça — Tribunal da Comarca — três;
Alenquer — Tribunal da Comarca — dois;
Almada — Tribunal da Comarca — seis;
Almada — Tribunal do Trabalho — dois;
Anadia — Tribunal da Comarca — três;
Angra do Heroísmo — Tribunal da Comarca — seis;
Angra do Heroísmo — Tribunal da Comarca — serviços do

Ministério Público — dois;
Ansião — Tribunal da Comarca — um;
Arganil — Tribunal da Comarca — um;
Aveiro — Tribunal da Comarca — seis;
Barreiro — Tribunal de Família e Menores e de Comarca — seis;
Barreiro — Tribunal de Família e Menores e de Comarca — ser-

viços do Ministério Público — dois;
Beja — Tribunal do Trabalho — um;
Beja — Tribunal da Comarca — dois;
Cadaval — Tribunal da Comarca — dois;
Caminha — Tribunal da Comarca — dois;
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Cantanhede — Tribunal da Comarca — dois;
Castelo Branco — Tribunal da Comarca — três;
Celorico da Beira — Tribunal da Comarca — dois;
Coimbra — Juízos Cíveis — cinco;
Coimbra — Tribunal de Família e Menores — um;
Coimbra — Tribunal do Trabalho — três;
Coimbra — varas de competência mista cível e criminal, juízos

criminais e Tribunal de Instrução Criminal — cinco;
Condeixa-a-Nova — Tribunal da Comarca — um;
Coruche — Tribunal da Comarca — dois;
Covilhã — Tribunal da Comarca — três;
Espinho — Tribunal da Comarca — três;
Espinho — Tribunal da Comarca — serviços do Ministério

Público — dois;
Faro — Tribunal da Comarca — cinco;
Faro — Tribunal de Família e Menores — dois;
Faro — Tribunal do Trabalho — dois;
Ferreira do Zêzere — Tribunal da Comarca — dois;
Figueira da Foz — Tribunal da Comarca — três;
Figueiró dos Vinhos — Tribunal da Comarca — dois;
Fornos de Algodres — Tribunal da Comarca — um;
Funchal — Tribunal da Comarca — oito;
Funchal — Tribunal da Comarca — serviços do Ministério

Público — dois;
Funchal — Tribunal de Família e Menores — dois;
Funchal — Tribunal do Trabalho — um;
Funchal — varas de competência mista cível e criminal — dois;
Fundão — Tribunal da Comarca — dois;
Gondomar — Tribunal do Trabalho — dois;
Grândola — Tribunal da Comarca — dois;
Guarda — Tribunal da Comarca — dois;
Ílhavo — Tribunal da Comarca — três;
Leiria — Tribunal da Comarca — cinco;
Lisboa — 11.a e 12.a Varas Cíveis — seis;
Lisboa — 15.a e 16.a Varas Cíveis — seis;
Lisboa — 17.a Vara Cível — três;
Lisboa — 1.a e 2.a Varas Cíveis — seis;
Lisboa — 1.a e 2.a Varas Criminais — três;
Lisboa — 13.a e 14.a Varas Cíveis — seis;
Lisboa — 1.o e 2.o Juízos Criminais — seis;
Lisboa — 1.o e 2.o Juízos do Tribunal de Família e Meno-

res — cinco;
Lisboa — 3.a e 4.a Varas Cíveis — seis;
Lisboa — 3.a e 4.a Varas Criminais — dois;
Lisboa — 3.o e 4.o Juízos Criminais — oito;
Lisboa — 3.o e 4.o Juízos do Tribunal de Família e Meno-

res — seis;
Lisboa — 5.a e 6.a Varas Cíveis — seis;
Lisboa — 5.a e 6.a Varas Criminais — três;
Lisboa — 5.o e 6.o Juízos Criminais — seis;
Lisboa — 7.a e 8.a Varas Cíveis — seis;
Lisboa — 7.a e 8.a Varas Criminais — um;
Lisboa — 9.a e 10.a Varas Cíveis — seis;
Lisboa — 9.a Vara Criminal — um;
Lisboa — Pequena Instância Cível (1.o a 12.o Juízos) — um;
Lisboa — Secretaria-Geral das Varas Criminais — um;
Lisboa — Secretaria-Geral do Tribunal de Família e Meno-

res — um;
Lisboa — Secretaria-Geral de Serviço Externo — cinco;
Lisboa — Tribunal de Família e Menores — serviços do Minis-

tério Público — dois;
Loures — Tribunal da Comarca — doze;
Loures — Tribunal da Comarca — serviços do Ministério

Público — dois;
Loures — Tribunal do Trabalho — dois;
Lousada — Tribunal da Comarca — um;
Mação — Tribunal da Comarca — dois;
Macedo de Cavaleiros — Tribunal da Comarca — três;
Mafra — Tribunal da Comarca — dois;
Maia — Tribunal da Comarca — seis;
Marco de Canaveses — Tribunal da Comarca — dois;
Marinha Grande — Tribunal da Comarca — dois;
Mértola — Tribunal da Comarca — dois;
Moita — Tribunal da Comarca — seis;
Moita — Tribunal da Comarca — serviços do Ministério

Público — um;
Mondim de Basto — Tribunal da Comarca — dois;
Montemor-o-Velho — Tribunal da Comarca — dois;
Montijo — Tribunal da Comarca — quatro;
Montijo — Tribunal da Comarca — serviços do Ministério

Público — um;
Moura — Tribunal da Comarca — um;
Nazaré — Tribunal de Comarca — um;
Nisa — Tribunal da Comarca — dois;

Nisa — Tribunal da Comarca — dois;
Odemira — Tribunal da Comarca — dois;
Oeiras — Tribunal da Comarca — oito;
Oeiras — Tribunal da Comarca — serviços do Ministério

Público — três;
Ourém — Tribunal da Comarca — dois;
Paços de Ferreira — Tribunal da Comarca — dois;
Paredes — Tribunal da Comarca — dois;
Paredes — Tribunal da Comarca — serviços do Ministério

Público — dois;
Penafiel — Tribunal da Comarca — dois;
Penafiel — Tribunal da Comarca — serviços do Ministério

Público — um;
Pombal — Tribunal da Comarca — três;
Ponta Delgada — Tribunal da Comarca — sete;
Ponta Delgada — Tribunal do Trabalho — um;
Ponta do Sol — Tribunal da Comarca — dois;
Portalegre — Tribunal da Comarca — três;
Portalegre — Tribunal do Trabalho — três;
Portel — Tribunal da Comarca — dois;
Portimão — Tribunal da Comarca — dez;
Porto — DIAP — dois;
Porto — Secretaria-Geral de Serviço Externo — oito;
Porto — varas mistas e criminais — três;
Póvoa do Varzim — Tribunal da Comarca — quatro;
Praia da Vitória — Tribunal da Comarca — seis;
Redondo — Tribunal da Comarca — um;
Reguengos de Monsaraz — Tribunal da Comarca — um;
Ribeira Grande — Tribunal da Comarca — dois;
Santa Cruz — Tribunal da Comarca — dois;
Santa Maria da Feira — Tribunal da Comarca — dez;
Santa Maria da Feira — Tribunal da Comarca — serviços do

Ministério Público — dois;
Santa Maria da Feira — Tribunal do Trabalho — dois;
Santarém — Tribunal da Comarca — três;
Santarém — Tribunal da Comarca — serviços do Ministério

Público — dois;
Santarém — Tribunal do Trabalho — um;
Santiago do Cacém — Tribunal da Comarca — dois;
São Vicente — Tribunal da Comarca — dois;
Seia — Tribunal da Comarca — dois;
Seixal — Tribunal da Comarca — oito;
Seixal — Tribunal da Comarca — serviços do Ministério

Público — dois;
Serpa — Tribunal da Comarca — dois;
Sesimbra — Tribunal da Comarca — dois;
Setúbal — Tribunal da Comarca — oito;
Setúbal — Tribunal da Comarca — serviços do Ministério

Público — dois;
Setúbal — Tribunal de Família e Menores — quatro;
Setúbal — Tribunal do Trabalho — um;
Sintra — Tribunal da Comarca — oito;
Sintra — Tribunal da Comarca — serviços do Ministério

Público — dois;
Sintra — varas de competência mista cível e criminal — dois;
Soure — Tribunal da Comarca — um;
Tomar — Tribunal da Comarca — três;
Torres Vedras — Tribunal da Comarca — três;
Torres Vedras — Tribunal da Comarca — serviços do Ministério

Público — um;
Torres Vedras — Tribunal do Trabalho — um;
Trancoso — Tribunal da Comarca — um;
Valongo — Tribunal do Trabalho — três;
Vieira do Minho — Tribunal da Comarca — dois;
Vila Franca de Xira — Tribunal da Comarca — seis;
Vila Franca de Xira — Tribunal da Comarca — serviços do

Ministério Público — dois;
Vila Franca de Xira — Tribunal do Trabalho — dois;
Vila Franca do Campo — Tribunal da Comarca — um;
Vila Nova de Famalicão — Tribunal da Comarca — cinco;
Vila Nova de Gaia — Tribunal da Comarca — serviços do Minis-

tério Público — dois;
Vila Nova de Gaia — Tribunal do Trabalho — três.

6 — O programa das matérias que deverão ser ministradas aos can-
didatos durante a formação é o seguinte:

I — Organização judiciária:

Os tribunais como órgãos de soberania independentes;
Ano judicial, ano civil e férias judiciais;
Divisão judicial e categorias de tribunais;
Hierarquia dos tribunais:

Supremo Tribunal de Justiça;
Tribunais da Relação;
Tribunais de 1.a instância;
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Noções sobre tribunais colectivo e singular.
Noções sobre tribunais de competência genérica, específica e

especializada.

II — Magistratura judicial:

Composição e títulos;
Conselho Superior da Magistratura: composição e competência.

III — Magistratura do Ministério Público:

Noções genéricas sobre a competência do Ministério Público;
Representação do Ministério Público junto dos tribunais judiciais;
Agentes do Ministério Público;
Conselho Superior do Ministério Público: composição e com-

petência.

IV — Secretarias dos tribunais e funcionários de justiça:

Hierarquia nas secretarias dos tribunais;
Composição e noções genéricas sobre a competência das secre-

tarias dos tribunais;
Principais livros da secretaria e sua escrituração;
Estatuto dos Funcionários de Justiça:

Deveres e direitos;
Classificação e regime disciplinar;
Movimentos;
Carreiras e categorias;
Ingresso, acesso e transição;

Regime de férias, faltas e licenças;
Organização do Ministério da Justiça, em particular da Direcção-

-Geral dos Serviços Judiciários.

V — Processos:

Noções sobre actos processuais, em especial os da secretaria;
Comunicação dos actos;
Citações e notificações (principais formalidades a observar);
Tipos de procedimentos cautelares;
Das formas de processo (serão ministradas aos estagiários, pelo

menos, as formas de processo correspondentes a acções que
possam correr termos no tribunal onde se efectue o estágio);

Noções sobre inquérito e instrução criminal;
Noções elementares sobre a marcha do processo e respectivos

prazos.

VI — Custas:

Noções sobre custas e isenções de natureza subjectiva e objectiva;
Taxas de justiça — inicial/subsequente, preparos para despesas;
Actos avulsos e respectiva conta;
Noções elementares sobre imposto de selo.

VII — Informática:

Noções genéricas;
Tratamento de texto;
Aplicações específicas:

Gestão processual;
Gestão da contabilidade;
Gestão administrativa;
Serviço externo;
Injunção.

VIII — Novas Tecnologias:

Sistemas de vídeo-conferência;
Sistemas áudio.

Legislação e bibliografia aconselhadas:

Constituição da República Portuguesa;
Lei de Organização e Funcionamento dos Tribunais Judiciais,

aprovada pela Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com alterações
introduzidas pela Lei n.o 101/99, de 26 de Julho, e diploma
regulamentar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 186-A/99, de
31 de Maio, com alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 290/99, de 30 de Julho, e 178/2000, de 9 de Agosto;

Estatuto dos Funcionários de Justiça;
Estatuto dos Magistrados Judiciais, aprovado pela Lei n.o 21/85,

de 30 de Julho, com alterações introduzidas pelas Leis

n.os 342/88, de 28 de Setembro, 2/90, de 20 de Janeiro, 10/94,
de 5 de Maio, 44/96, de 3 de Setembro, 81/98, de 3 de Dezem-
bro, e 143/99, de 31 de Agosto;

Estatuto do Ministério Público, aprovado pela Lei n.o 60/98, de
27 de Agosto;

Código de Processo Civil;
Código de Processo Penal e legislação complementar;
Código de Processo do Trabalho;
Código das Custas Judiciais;
Lei Orgânica da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, apro-

vada pelo Decreto-Lei n.o 173/94, de 25 de Junho, alterada
pelo Decreto-Lei n.o 162/98, de 24 de Junho.

7 — Atento o disposto no n.o 1 do artigo 29.o do Estatuto dos
Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de
26 de Agosto, com redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 175/2000,
de 9 de Agosto, os formandos são classificados de Apto e Não apto.
Os classificados de Não apto são excluídos do procedimento de
admissão.

A prova final é classificada de 0 a 20 valores. Os formandos que
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores são excluídos do pro-
cedimento de admissão.

8 — Os formandos aprovados são graduados segundo a classificação
obtida na prova final e, em caso de igualdade, pela maior idade.

18 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

ANEXO I

Minuta do requerimento referido no n.o 3

Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

(4.a linha) Nome.
(5.a linha) Número do bilhete de identidade.
(6.a linha) Data de nascimento.
(7.a linha) Morada actual.
(8.a linha) Telefone.
(9.a linha) Local de prestação da primeira prova.
(10.a linha) Número de ordem (da lista de graduação) e média

obtida.
(11.a linha) Tribunais onde deseja realizar a formação, por ordem

de preferência, indicados em linhas separadas.
Local, data.
Assinatura.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 19 332/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Julho de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Maria Eugénia Ferreira Gomes, assistente administrativa especialista,
escalão 2, índice 270, do quadro deste Instituto — nomeada, em
regime de substituição, por seis meses improrrogáveis, chefe da
Secção de Reconciliação de Contas dos Serviços Centrais deste
organismo, com efeitos a partir de 14 de Julho de 2000.

Maria Guilhermina Parreira do Espírito Santo, assistente adminis-
trativa principal, escalão 6, índice 280, do quadro deste Insti-
tuto — nomeada, em regime de substituição, por seis meses impror-
rogáveis, chefe da Secção de Movimentos Financeiros e Controlo
de Disponibilidades dos Serviços Centrais deste organismo, com
efeitos a partir de 14 de Julho de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 19 333/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Licenciada Susana Maria Silva Gonçalves Pinto Desport, técnica supe-
rior de 2.a classe da carreira de técnico superior de reinserção
social do quadro de pessoal deste Instituto — designada, em regime
de substituição, coordenadora da equipa junto do Estabelecimento
Prisional do Porto, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 13 870/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
da Comissão de Coordenação da Região do Algarve de 31 de Agosto
de 2000:

Cláudia Patrícia Braz Quinta Gomes — contratada, em regime de
contrato a termo certo, pelo período de um ano, podendo ser reno-
vado, tendo como limite a duração da estrutura de apoio do Pro-
grama Operacional do Algarve, com efeitos a partir de 1 de Setem-
bro de 2000, para exercer funções correspondentes à categoria de
técnico superior de 2.a classe, escalão 1, índice 285. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — O Presidente, João Pinto Guerreiro.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1451/2000 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Maria Rita Bustorff Brito das Vinhas, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, chefe da Divisão
de Avaliação da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, cuja
comissão de serviço se encontra suspensa por se encontrar a exercer
funções de adjunta da Ministra do Planeamento, reúne os requisitos
legais para acesso à categoria de assessor principal e requereu, ao
abrigo do n.o 7 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a criação do necessário lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 5, 6,
7 e 8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Planeamento e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional, a que
se refere o mapa anexo à Portaria n.o 403/95, de 4 de Maio, um
lugar de assessor principal da carreira técnica superior, a extinguir
quando vagar.

31 de Agosto de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 13 871/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, na sequência do despacho
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 10 de Agosto
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
director de Serviços de Veterinária, constante do mapa III a que se
refere o n.o 2 do artigo 42.o do Decreto Regulamentar n.o 16/97,
de 7 de Maio, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga existente,
esgotando-se com o preenchimento da mesma.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 16/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — o director de Serviços de Veterinária tem
as competências constantes do n.o 8 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 75/96, de 18 de Junho.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequada a licenciatura
em Medicina Veterinária.

5.2 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na execução de acções de carácter preventivo
contra as doenças dos animais de acordo com as metodologias defi-
nidas pela Direcção-Geral de Veterinária e restantes atribuições cons-
tantes do n.o 8 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, acrescida do montante fixado no despacho
conjunto n.o 625/99, de 3 de Agosto, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — situa-se na sede da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo, na Quinta da Malagueira, em Évora.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura do Alentejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, naturalidade, estado civil, residência, código postal
e telefone;

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence, natureza do vínculo, antiguidade na categoria e
especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que
ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao Diário da República onde foi publicado o presente
aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a existência do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada, com indicação da entidade promotora, datas de rea-
lização e duração de cada acção;

d) Cópia do bilhete de identidade;
e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais

de admissão ao concurso nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não entreguem
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a
concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular o júri apreciará as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional geral, a experiência profissional
específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri apreciará os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos
restantes métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.
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11 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado no artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo as convocatórias dos candidatos, para realização dos
métodos de selecção, feitas através de ofício registado.

12 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

13 — Constituição do júri — de acordo com os sorteios realizados
em 13 de Maio de 1999 e 14 de Março de 2000, perante a Comissão
de Observação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos
Dirigentes, a que se referem as actas n.os 200/99 e 149/00, respec-
tivamente, desta Comissão, o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Dr. Francisco António Ferro, subdirector regional
de agricultura do Alentejo.

Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor Ramiro Doutel Mascarenhas, subdirector-
-geral de Veterinária.

2.o Engenheiro Joaquim Jorge Castelão Rodrigues, subdi-
rector regional de agricultura do Algarve.

Vogais suplentes:

1.o Dr. João Augusto Ambrósio da Costa Ferreira, director
do Serviço Nacional Coudélico.

2.o Engenheiro Francisco João Sanches Pires, subdirector
regional de agricultura da Beira Interior.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

7 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

A v i s o n .o 1 3 8 7 2 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 38/2000. — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho da
presente data, se encontra aberto concurso interno de acesso misto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, para o preenchimento de dois lugares
de técnico superior de 1.a classe da carreira de jurista, carreira de
dotação global, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral, constante do mapa I anexo à Portaria
n.o 556/99, de 27 de Julho, sendo um lugar destinado a pessoal do
quadro desta Direcção Regional de Agricultura e o restante lugar
para funcionário pertencente a outros organismos da Administração
Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
no número anterior e caduca com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, relativamente ao Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — competem ao técnico de 1.a classe da
carreira de jurista as funções definidas no mapa I anexo à Portaria
n.o 556/99, de 27 de Julho, no que respeita à respectiva carreira.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários com a licenciatura em Direito que até ao
termo do prazo de apresentação das candidaturas satisfaçam as con-
dições constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, bem como as da alínea c) do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Local de trabalho, remuneração e condições de traba-
lho — situa-se na Avenida de Fernão de Magalhães, 465, em Coimbra,
sendo a remuneração fixada pelos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de
16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições de
trabalho são as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura da Beira Litoral,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-

tado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas para a Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral, sita na Rua de Fernão de Magalhães, 465,
3001-955 Coimbra, dele devendo constar os seguintes elementos
actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
arquivo de identificação que o emitiu, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante

referência ao Diário da República onde foi publicado o pre-
sente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por considerar motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-

viço, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo, a categoria que detém, a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como a
classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos do
concurso;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e os correspondentes períodos, bem
como a formação profissional complementar, referindo as
acções finalizadas, devendo ser apresentada a respectiva com-
provação, através de documento autêntico ou autenticado.

7.3 — Tratando-se de candidatos do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral, é dispensável a apresentação
dos documentos constantes das alíneas b), c) e d) do n.o 7.2.

7.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto

n.o 373/2000, datado de 1 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte
menção: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
da avaliação curricular.

9.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a experiência pro-
fissional e a formação profissional. O júri do concurso pode, se assim
o entender, considerar a classificação de serviço como factor de apre-
ciação na avaliação curricular.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação do referido método de

selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a

20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada da
classificação obtida no método de selecção acima referido.

10.3 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.
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11 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte composição:

Presidente — João Carlos Nunes Vaz Portugal, director de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Virgílio de Jesus Miranda Carvalho, assessor da carreira
de jurista.

2.o José Alberto Rasteiro Magalhães Castela, chefe de
divisão.

Vogais suplentes:

1.o Maria Luísa de Sousa Tavares Cardoso, chefe de divisão.
2.o Maria Leonor Costa Caldeira Bonito, técnica superior

principal da carreira de jurista.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Setembro de 2000. — O Director Regional, José da Cruz
Costa.

A v i s o n .o 1 3 8 7 3 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 37/2000. — 1 — Ao abrigo do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho da presente
data, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno
de acesso misto com vista ao preenchimento de 16 lugares de assessor
principal da carreira de engenheiro, carreira de dotação global, do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 556/99, de 27 de
Julho, sendo 15 lugares destinados a pessoal do quadro desta Direcção
Regional de Agricultura e o lugar restante a funcionário pertencente
a outros organismos da Administração Pública.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
dos referidos lugares.

3 — Legislação aplicável — a este concurso aplicam-se os Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do
Procedimento Administrativo.

4 — Área e conteúdo funcional — apoio à produção, análise de
projectos, estudos de mercado e protecção do ambiente, de acordo
com o mapa I anexo à Portaria n.o 556/99, de 27 de Julho.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo fixado para a apresentação
das candidaturas reúnam os requisitos previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e na alínea a) do n.o 1 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho, remuneração e condições de trabalho — o
local de trabalho situa-se na área geográfica de actuação da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral sendo os lugares a prover
remunerados pelo índice correspondente à categoria a que se refere
o concurso, nos termos do estabelecido pelos Decretos-Leis
n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
demais legislação complementar, e as condições de trabalho e as rega-
lias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura da Beira Litoral,
podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, regis-
tado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, para a Direcção Regional de
Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Magalhães,
465, 3001-955 Coimbra, dele devendo constar a menção dos seguintes
elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
arquivo de identificação que o emitiu, código postal e
telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Lugar a que se candidata e identificação do concurso mediante

referência ao Diário da República onde foi publicado o pre-
sente aviso;

e) Declaração, sob compromisso de honra, em como possui os
requisitos gerais de admissão ao concurso, a que se refere
o n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por considerar motivo de preferência legal;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

7.2 — O requerimento de admissão será acompanhado obrigato-
riamente da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, do ser-

viço de que é oriundo, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e natureza do vínculo, a categoria que
detém, a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço dos anos rele-
vantes para efeitos do concurso;

d) Declaração autenticada do serviço especificando o conjunto
de tarefas e responsabilidades cometidas ao funcionário, bem
como o período a que as mesmas se reportam, para avaliar
a identidade do conteúdo funcional;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde cons-
tem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente e os correspondentes períodos, bem
como a formação profissional complementar, referindo os cur-
sos e acções finalizadas, devendo ser apresentada a respectiva
comprovação, através de documento autêntico ou auten-
ticado.

7.3 — Tratando-se de candidatos do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral, é dispensável a apresentação
dos documentos constantes das alíneas b), c) e d) do n.o 7.2.

7.4 — As candidaturas apresentadas ao abrigo do concurso iden-
tificado sob o n.o 23/2000, aberto pelo aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho de 2000, a pp. 10 527
e 10 528, mantêm-se válidas, por terem sido repristinadas nos termos
do n.o 2 do meu despacho também da presente data, que anulou
o referido concurso.

7.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

8 — De acordo com o determinado pelo despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

9 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular.
9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.2 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente consideradas
e ponderadas a habilitação académica de base, a experiência pro-
fissional e a formação profissional. O júri do concurso pode, se assim
o entender, considerar a classificação de serviço como factor de apre-
ciação na avaliação curricular.

10 — Sistema de classificação:
10.1 — Os resultados obtidos na aplicação do referido método de

selecção serão expressos na escala de 0 a 20 valores.
10.2 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a

20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas no método de selecção acima indicado.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos dos artigos 33.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — José Maria Cardoso Domingos, assessor principal
da carreira de engenheiro.

Vogais efectivos:

1.o Francisco José Rebelo Fernandes, assessor principal da
carreira de engenheiro.

2.o Alexandrina Maria Esteves da Silva, assessora principal
da carreira de engenheiro.
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Vogais suplentes:

1.o Lucília Maria Gomes Carreira da Mota, assessora prin-
cipal da carreira de engenheiro.

2.o Idílio de Barros Neto, assessor principal da carreira de
engenheiro.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Setembro de 2000. — O Director Regional, José da Cruz
Costa.

Despacho n.o 19 334/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 75/96, de 18 de Junho, e nos arti-
gos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, em atenção
às competências que me são conferidas pelo n.o 33 do mapa II, anexo
à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e por deliberação do conselho admi-
nistrativo desta Direcção Regional de Agricultura, na sua reunião
de 11 de Setembro de 2000, no uso das competências que lhe foram
subdelegadas pelo despacho do Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural de 16 de Fevereiro de 2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 49, de 28 de Fevereiro de 2000.

1 — Delegar e subdelegar no licenciado em Economia João Carlos
Nunes Vaz Portugal, director de Serviços da Administração, a com-
petência para a prática dos seguintes actos, no âmbito deste organismo:

1.1 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelos fun-
cionários e agentes no exercício das suas funções;

1.2 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço até ao limite de 1000 contos.

11 de Setembro de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Despacho n.o 19 335/2000 (2.a série). — Concurso
23/2000 — anulação. — 1 — Considerando ter surgido após a abertura
do concurso interno de acesso misto para a categoria de assessor
principal da carreira de engenheiro do quadro de pessoal desta Direc-
ção Regional de Agricultura a existência de um impedimento legal,
por força da alínea b) do artigo 44.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro;

2 — Considerando que tal situação coloca em causa os princípios
da igualdade e neutralidade do júri consagrados no n.o 1 e na alínea a)
do n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

3 — É anulado o concurso n.o 23/2000, constante do aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 142, de 21 de Junho de 2000,

a pp. 10 527 e 10 528, abrangendo esta anulação todas as indicações
e referências que ao mesmo respeitem, bem como os actos e pro-
cedimentos administrativos praticados no seu âmbito, com excepção
das candidaturas ao mesmo apresentadas, que se mantêm válidas para
efeitos de novo concurso a abrir, devidamente reformulado.

11 de Setembro de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 19 336/2000 (2.a série). — Por despachos de 21
de Março de 2000 da subdirectora regional de Agricultura de Entre
Douto e Minho, por delegação de competências:

Laura de Fátima Pacheco Barbosa — autorizado o contrato de tra-
balho sem termo, para exercer as funções de auxiliar de limpeza,
com a remuneração de 435$/hora, a partir de 1 de Abril de 2000.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fer-
nandes de Brito.

Despacho n.o 19 337/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Maio de 2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural:

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo com José António
de Andrade e Costa, para exercer funções correspondentes a técnico
profissional de 2.a classe da carreira de técnico profissional, com
a remuneração mensal de 111 600$, com início em 17 de Julho
de 2000, até 17 de Dezembro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Aviso n.o 13 874/2000 (2.a série). — POSEIMA — Regime de
abastecimento específico dos Açores e da Madeira — comunicação de
acordo com o artigo 5.o, n.o 4, do Regulamento (CEE) n.o 1696, da Co-
missão, de 30 de Junho de 1992:

Saldo disponível (**)
(quilograma)

—
31 de Maio de 2000

Saldo disponível (**)
(quilograma)

—
30 de Julho de 2000 (1)

Estimativa
de abastecimento (*)

(quilograma)

Sectores
—

Produtos

Região Autónoma da Madeira

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 1 046 000 1 046 000
Trigo-mole panificável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000 000 656 840 656 840
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 724 860 724 860
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000 000 10 831 585 10 733 585
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 286 136 286 136

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 000 1 258 250 926 323
Lúpulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000 5 000 5 000
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 000 000 1 966 874 1 337 982,3
Matérias gordas:

Óleos vegetais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 1 328 647,2 1 226 167,8
Azeite virgem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000 100 000 100 000
Azeite (outro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 650 000 650 000 650 000

Batata de semente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – –
Carne de aves de capoeira e ovos:

Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 40 000 (a) 40 000 (a) 40 000

Carne de bovino:

Congelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 700 000 60 112 –
Refrigerada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 300 000 300 998 336
Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 200 – –

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 150 (a) 96 (a) 96
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15 (a) 11 (a) 11
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Saldo disponível (**)
(quilograma)

—
31 de Maio de 2000

Saldo disponível (**)
(quilograma)

—
30 de Julho de 2000 (1)

Estimativa
de abastecimento (*)

(quilograma)

Sectores
—

Produtos

Caprinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 50 (a) 50 (a) 50
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 5 (a) 5 (a) 5

Carne de suíno:

Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 000 000 5 249,8 5 442,6

Animais vivos:

Reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1 600 (a) 1 600 (a) 1 600
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 120 (a) 120 (a) 120

Produtos lácteos:

Leite/natas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 000 969 540,9 15,5
Leite desnatado em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 800 000 278 580 210 582
Leite inteiro em pó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 700 000 269 008 215 008
Manteiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200 000 342 288 261 088
Queijo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 550 000 19 522,4 362

Produtos transformados:

Ananás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000 275 611 270 011
Cerejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 1 000 1 000
Peras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000 7 300 7 300
Pêssegos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 450 000 133 135,7 98 292,3
Misturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 – –
Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 000 3 400 3 400

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Quantidade expressa em unidades.
(b) Transferência de 600 kg das «Outras» para «Misturas», nos termos do n.o 2 do Regulamento (CEE) n.o 1727/92, da Comissão, de 30 de Junho.

Saldo disponível (**)
(quilograma)

—
31 de Maio de 2000

Saldo disponível (**)
(quilograma)

—
30 de Julho de 2000

Estimativa
de abastecimento (*)

(quilograma)

Sectores
—

Produtos

Região Autónoma dos Açores

Cereais:

Trigo-duro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000 142 240 62 240
Trigo-mole panificável 35 000 000 9 646 410 9 646 410
Cevada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500 000 3 342 170 3 368 390
Milho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 000 000 4 399 398 421
Malte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000 000 343 983 245 767

Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000 1 092 526 963 326
Açúcar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 500 000 – –
Carne de aves de capoeira e ovos:

Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 000 (a) 280 (a) 280
Pintos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 20 000 (a) 10 340 (a) 10 340

Carne de bovino:

Animais vivos:

Reprodutores de raça pura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 1 150 (a) 1 150 (a) 1 150

Carne de ovino e caprino — reprodutores de raça pura:

Ovinos:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 2 500 (a) 2 110 (a) 2 110
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 40 (a) 40

Carne de suíno — reprodutores de raça pura:

Fêmeas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 400 – –
Machos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 100 (a) 84 (a) 84

(*) De acordo com os regulamentos comunitários por sectores.
(**) As quantidades disponíveis estão sujeitas a possíveis correcções.
(a) Quantidade expressa em unidades.

13 de Setembro de 2000. — O Subdirector, António Cerca Miguel.
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Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Aviso n.o 13 875/2000 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Setembro de 2000 do director do Laboratório Nacional de Investigação
Veterinária:

Jorge Manuel da Silva Barbosa, assessor principal de medicina legal
da carreira de especialista superior de medicina legal, de nomeação
definitiva, do Instituto de Medicina Legal de Lisboa — nomeado,
por urgente conveniência de serviço, ao abrigo do disposto no
artigo 6.o, no n.o 2 do artigo 36.o e nos n.os 1, 2 e 11 do artigo 44.o
do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, e no artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, em comissão
de serviço extraordinária, por um período de cinco anos, inves-
tigador convidado do Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária (LNIV), equiparado à categoria de investigador auxiliar,
índice 245, escalão 4, da carreira de investigação, nomeação pre-
cedida dos pareceres e das deliberações do conselho científico do
LNIV referidas nos n.os 2 e 3 do citado Decreto-Lei n.o 124/99.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2 Pêro da Covilhã

Aviso n.o 13 876/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma e nos artigos 93.o a 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção fixada pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, faz-se público que se encontra afixada
no hall desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino relativa a 31 de Agosto de 2000.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

13 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Augusto Simão Martins.

Escola Básica Integrada com JI Prof. Doutor Ferrer Correia

Aviso n.o 13 877/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
torna-se público que se encontra afixada no placard da sala de pro-
fessores a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

13 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Manuel de Paiva Simões.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos José Maria dos Santos

Aviso n.o 13 878/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do decreto-lei.

14 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria da Natividade de Azeredo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.o 19 338/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, contrato Maria Gabriela
Fonseca da Côrte Real Afonso e Cunha para o exercício de funções
de apoio administrativo no meu Gabinete.

À contratada será abonada mensalmente a importância ilíquida
de 214 320$, actualizável nos termos praticados na função pública.

1 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 19 339/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida por despacho de 13 de Março do presidente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte e
deliberação de 13 de Março do conselho de administração da ARSN,
respectivamente publicados no Diário da República, 2.a série, n.os 82
e 89, de 6 de Abril e de 14 de Abril de 2000, e ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e seguintes do CPA, altero o n.o 5 do meu despacho
de 18 de Abril de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 109, de 11 de Maio de 2000, ficando com a seguinte redacção:

«5 — Estas competências são conferidas aos licenciados Maria Elisa
Ferreirinha Silva Nata, directora de serviços de Administração Geral,
Maria Helena Barbosa Albuquerque e Pardal Oliveira, directora de
serviços de Saúde, António Américo Ventura Pinto Coelho, chefe
da Divisão de Apoio Técnico, Maria Leonor Baptista de Sousa Eirado,
chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos e Olívia Silva
Casal Ribeiro Magalhães, chefe da Divisão de Gestão Financeira,
que ficam também autorizados a subdelegar, em todos os níveis de
pessoal dirigente, as competências ora delegadas.»

7 de Setembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Francisco
Rocha Pinto.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 13 879/2000 (2.a série). — Lista de classificação final,
homologada pelo conselho de administração da Administração Regio-
nal de Saúde do Norte na reunião de 8 de Agosto de 2000, do concurso
interno geral para chefes de serviço de clínica geral, da carreira médica
de clínica geral, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000:

Lista de classificação final:

Maria Fernanda Rocha Araújo Miranda — Apta para provimento.
Rosa Fátima Dinis Ribeiro — Apta para efeitos curriculares.
Jorge Manuel Bastos Neves — Apto para provimento.
António Manuel Monteiro Fradão — Apto para provimento.
João Carlos Avelar Machado Tavares — Apto para provimento.
Maria Isabel Venâncio Morais — Apta para provimento.
Maria da Glória Lages Alves — Apta para provimento.
Nélson Vasconcelos Pereira da Silva — Apto para provimento.
Manuel João Bastos Machado Carneiro — Apto para provimento.
António Júlio de Queirós Monteiro — Apto para provimento.
Maria Filomena Costa Alves Mendanha — Apta para provimento.
Belmira Margarida Torres Reis — Apta para efeitos curriculares.
Jorge Faro da Costa — Apto para provimento.
Maria Regina Moreira O. Lopes Barreto — Apta para provimento.
José Gabriel Alves C. Martins — Não apto.
Manuel Afonso Monteiro da Costa — Não apto.
Maria Helena Pinho Sousa — Não apta.
Ana Maria Barbosa Pereira Ribeiro — Não apta.
Ana Maria Martins Machado — Não apta.
Manuel Joaquim Martins Parente — Não apto.
Maria de Fátima Marques Lages — Não apta.
João Alberto Martins Ferreira — Não apto.
Rosa Maria Ferreira Castro Gomes — Não apta (a).

(a) Não comparência na discussão curricular.

De acordo com o disposto no artigo 72.o da Portaria n.o 47/98,
de 30 de Janeiro, os candidatos dispõem de 10 dias úteis após a
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publicação desta lista para recorrerem para a Ministra da Saúde. Os
recursos devem ser apresentados à Administração Regional de Saúde
do Norte.

30 de Agosto de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o Direc-
tor de Serviços da Administração, António L. Maciel Pires.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Despacho n.o 19 340/2000 (2.a série). — Devidamente homo-
logada por deliberação da comissão instaladora do Centro Hospitalar
da Cova da Beira de 6 de Setembro de 2000, e após cumprimento
do estipulado no artigo 101.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a seguir se publica a lista de classificação final do concurso
interno geral limitado para técnico especialista de cardiopneumogra-
fia, publicado no Boletim Informativo, n.o 5, do Centro Hospitalar
da Cova da Beira, Hospital da Covilhã, de 29 de Junho de 2000:

1.o Maria João Alves Mendes da Mota Henriques — 15,3 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso.

8 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Hospital do Arcebispo João Crisóstomo — Cantanhede

Aviso n.o 13 880/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro (nível 1). — Para conhecimento
dos interessados se informa que a lista dos candidatos admitidos e
excluídos do concurso aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 2000, se encontra afixada
para consulta no placard dos serviços administrativos deste Hospital.

Da presente lista cabe reclamação, nos termos do n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Isa-
bel da Silva Figueiredo Pires.

Hospital do Conde do Bracial

Aviso n.o 13 881/2000 (2.a série). — De acordo com o estipulado
no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, faz-se
público que a lista dos candidatos admitidos e excluídos respeitante
ao concurso interno geral de ingresso para provimento de quatro
lugares vagos de enfermeiro e para aqueles que vierem a vagar no
prazo de dois anos do quadro de pessoal deste Hospital, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174,
de 29 de Julho de 2000, se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal, a partir da publicação do presente aviso no Diário da
República.

7 de Setembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Madalena
Rodrigues Morais Varanga.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 13 882/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
respeitante a diversas carreiras do pessoal dos serviços gerais, nomea-
damente de auxiliar de acção médica, de auxiliar de apoio e vigilância,
de barbeiro/cabeleireiro e de operador de lavandaria, aberto pelo aviso
n.o 190/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 4, de
6 de Janeiro de 2000. — Dando cumprimento ao n.o 4 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos
ao concurso supra-identificado de que dispõem do prazo de 10 dias,
contados a partir da data de publicação do presente aviso, para, que-
rendo, dizerem por escrito o que se lhes oferecer sobre o referido
procedimento, cuja lista de classificação final e acta onde se definem
os critérios de avaliação se encontram afixadas no placard do Serviço
de Gestão de Recursos Humanos do Hospital de Egas Moniz. No
decurso do referido prazo, o processo referente ao concurso estará
patente, para consulta, no Serviço de Gestão de Recursos Humanos
deste Hospital das 10 às 16 horas.

8 de Setembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Aviso n.o 13 883/2000 (2.a série). — Devidamente homologada
por despacho de 7 de Setembro de 2000 do conselho de administração
e de acordo com o n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
a seguir se indica a lista de classificação final dos candidatos ao con-
curso interno geral de âmbito institucional para assistente de medicina
interna da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999:

Valores

1.o António João Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,35
2.o Maria Manuela Marques Prazeres Inês Soares . . . . . . . . . . . 17,30
3.o Alfredo Avelino Duarte Monteiro Leite . . . . . . . . . . . . . . . . 17,05
4.o Maria da Graça Antunes Lérias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,60
5.o Vera Helena da Cruz de Brito Beato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,05
6.o Maria Judite Silva Henriques Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
7.o Lucinda Maria Pereira Ventura de Oliveira . . . . . . . . . . . . . 15,50
8.o Alice de Jesus Dias de Almeida Frazão . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,30
9.o Ana Paula Marques Cabral de Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05
10.o João Manuel Madeira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
11.o Maria Teresa Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,05
12.o Isabel Maria Duque Carreira Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . 13,95

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação do presente aviso, nos termos do n.o 35 da
mesma portaria. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

8 de Setembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Aviso n.o 13 884/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
de acordo com a Portaria n.o 416-B/91, de 17 de Maio, a seguir se
publica a lista de avaliação global do internato complementar (época
de Janeiro de 2000):

Anestesiologia:

Maria da Conceição Ribeiro Marques — 19 valores.

Medicina interna:

Maria Gabriela Fonseca de Castro Rodrigues — 18,2 valores.

Neurocirurgia:

Gonçalo Maria Morão Neto d’Almeida — 18,9 valores.

Ortopedia:

João Lameiras de Figueiredo Campagnolo — 18,3 valores.

Otorrinolaringologia:

Anabela Marques Palma Carradas Cruz — 18,4 valores.
Maria de Fátima Carradas Cruz — 18,7 valores.

Urologia:

Fernando Manuel Varandas Calais Silva — 18,3 valores.

14 de Setembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Rectificação n.o 2436/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3494/2000 no Diário da República, 2.a série, n.o 45,
de 23 de Fevereiro de 2000, relativo ao concurso interno geral de
acesso à categoria de enfermeiro especialista na área de enfermagem
de reabilitação do quadro de pessoal de enfermagem deste Hospital,
rectifica-se o n.o 10.1 do citado aviso. Assim, onde se lê:

«10.1 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9 é temporariamente dispensável desde que os candidatos declarem
nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.»
deve ler-se:

«10.1 — A apresentação dos documentos referidos no n.o 6.1 é tem-
porariamente dispensável desde que os candidatos declarem nos
requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um deles.»

Avisa-se também que não será prorrogado o prazo de apresentação
das candidaturas após a data da publicação; serão no entanto con-
sideradas válidas todas as candidaturas entretanto entradas. Serão
notificados todos os candidatos para regularizar a situação, caso se
verifique.

8 de Setembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.
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Rectificação n.o 2437/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 3495/2000 no Diário da República, 2.a série, n.o 45,
de 23 de Fevereiro de 2000, relativo ao concurso interno geral de
acesso à categoria de enfermeiro especialista na área de enfermagem
de saúde mental do quadro de pessoal de enfermagem deste Hospital,
rectifica-se o n.o 10.1 do citado aviso. Assim, onde se lê:

«10.1 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 9 é temporariamente dispensável desde que os candidatos declarem
nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.»
deve ler-se:

«10.1 — A apresentação dos documentos referidos no n.o 6.1 é tem-
porariamente dispensável desde que os candidatos declarem nos
requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um deles.»

Avisa-se também que não será prorrogado o prazo de apresentação
das candidaturas após a data da publicação; serão no entanto con-
sideradas válidas todas as candidaturas entretanto entradas. Serão
notificados todos os candidatos para regularizar a situação, caso se
verifique.

8 de Setembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Hospital do Espírito Santo — Évora

Aviso (extracto) n.o 13 885/2000 (2.a série). — Para os devidos
efeitos, publica-se que Arlete da Conceição Brinquete Espanhol, can-
didata posicionada em 21.o lugar na lista de classificação final do
processo de selecção sumária para celebração de contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de enfermeiro, aberto pelo aviso
n.o 19 070/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, recusou o provimento do lugar,
nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel Caldas de Almeida.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 13 886/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a seguir
se publica a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao
concurso interno geral de ingresso para provimento de dois lugares
de enfermeiro, nível I, da carreira de enfermagem, do quadro de
pessoal do Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 166, de 20 de Julho de 2000,
aviso n.o 11 401/2000, a pp. 12 045 e 12 046:

1.o Cristina Maria Costa Gouveia — 16,130 valores.

Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, no prazo de 10 dias
a contar da data da presente publicação.

13 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís
Manuel Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Nossa Senhora da Conceição de Valongo

Aviso n.o 13 887/2000 (2.a série). — Conforme o estabelecido
na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, que aprovou o Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, após homologação do conselho de administração
em 25 de Agosto de 2000, a seguir se publica a lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso para provimento de um
lugar de assistente de anestesiologia, aberto por aviso inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999,
9.o suplemento:

Maria Filomena Freitas Rodrigues Farinha — 18,10 valores.

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
úteis, contados a partir do presente aviso.

4 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Ivo Martins.

Hospital de Santa Luzia de Elvas

Aviso n.o 13 888/2000 (2.a série). — Homologada por delibe-
ração do conselho de administração deste Hospital, proferida em 22
de Agosto de 2000, dá-se público conhecimento de que a lista de
classificação final do concurso externo geral de ingresso para a cate-
goria de operador de lavandaria da carreira do pessoal dos serviços
gerais, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000, se encontra afixada no
placard de avisos do serviço de pessoal deste Hospital.

Da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo,
a interpor para o dirigente máximo do serviço, no decorrer de um
prazo de 10 dias úteis contado da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

11 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa
Maria M. Simões do Paço Salgueira.

Aviso n.o 13 889/2000 (2.a série). — Homologada por delibe-
ração do conselho de administração deste Hospital, proferida em 22
de Agosto de 2000, dá-se público conhecimento de que a lista de
classificação final do concurso externo geral de ingresso para a cate-
goria de auxiliar de alimentação da carreira do pessoal dos serviços
gerais, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000, se encontra afixada no
placard de avisos do serviço de pessoal deste Hospital.

Da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo,
a interpor para o dirigente máximo do serviço, no decorrer de um
prazo de 10 dias úteis contado da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

11 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa
Maria M. Simões do Paço Salgueira.

Aviso n.o 13 890/2000 (2.a série). — Homologada por delibe-
ração do conselho de administração deste Hospital, proferida em 22
de Agosto de 2000, dá-se público conhecimento de que a lista de
classificação final do concurso externo geral de ingresso para a cate-
goria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira do pessoal dos
serviços gerais, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000, se encontra
afixada no placard de avisos do serviço de pessoal deste Hospital.

Da homologação cabe recurso hierárquico, com efeito suspensivo,
a interpor para o dirigente máximo do serviço, no decorrer de um
prazo de 10 dias úteis contado da data da publicação do presente
aviso no Diário da República.

11 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa
Maria M. Simões do Paço Salgueira.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 13 891/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 6 de Setembro de 2000, foi homologada a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral para
provimento de três vagas de assistente de ortopedia da carreira médica
hospitalar, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 69, de 22 de Março de 2000:

Valores

1.o Luís António de Assis Rodrigues de Bragança Barroso . . . 16,7
2.o Graça Maria Inácio Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,4
3.o Fernando Martinho Ferreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,0
4.o Rui Jorge Severino Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,9
5.o Rui Manuel Gonçalves Gordo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,9

O candidato dispõe de 10 dias úteis a contar da data da publicação
da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no referido prazo.

8 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.
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Aviso n.o 13 892/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 34
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração de 6 de Setembro de 2000, foi homologada a lista
de classificação final dos candidatos ao concurso interno geral para
provimento de 23 vagas de assistente de cirurgia plástica e recons-
trutiva da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 1999:

Valores

1.o António Carlos Jorge Cardoso Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,3
2.o Manuel do Rosário Caneira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,8
3.o Ana Isabel Correia Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,6
4.o José Paulo Silva Guimarães Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,8
5.o Pedro Manuel dos Anjos Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,2

O candidato dispõe de 10 dias úteis a contar da data da publicação
da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, a petição deverá ser dirigida ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no referido prazo.

8 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Deliberação n.o 1163/2000. — Ao abrigo do disposto nos arti-
gos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo e
no uso da autorização que me foi conferida pela deliberação do con-
selho de administração de 10 de Agosto de 2000, subdelego no admi-
nistrador hospitalar Carlos Luís Neves Gante Ribeiro a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito das competências que me foram delegadas:
1.1 — Homologar as classificações de serviço e avaliações de desem-

penho, nos termos dos regulamentos em vigor;
1.2 — Justificar e injustificar faltas, nos termos dos Decretos-Leis

n.os 100/99, de 31 de Março, e 874/76, de 28 de Dezembro;
1.3 — Autorizar o abono do vencimento do exercício perdido, nos

termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.4 — Praticar todos actos relativos à aposentação dos funcionários
e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em geral, todos
os actos respeitantes ao regime de segurança social da função pública,
incluindo os referentes a acidentes de serviço;

1.5 — Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

1.6 — Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta
médica da ADSE, nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março;

1.7 — Autorizar os pedidos da apresentação à junta médica da Caixa
Geral de Aposentações;

1.8 — Confirmar as condições legais da progressão dos funcionários
e agentes;

1.9 — Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

1.10 — Exarar o visto nas relações mensais de assiduidade;
1.11 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-

vados no Serviço de Gestão de Recursos Humanos;
1.12 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-

cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até aos limites legais;

1.13 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.14 — Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito nos termos da lei.

2 — Subdelego ainda no mesmo funcionário a assinatura de toda
a correspondência e expediente necessários à mera instrução de pro-
cessos em matéria relativa a pessoal inserida quer nas minhas com-
petências quer nas que me foram delegadas ou subdelegadas.

este despacho produz efeitos à data da sua assinatura, ficando por
ele ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes delegados
e subdelegados, tenham sido praticados pelo administrador hospitalar
desde 25 de Outubro de 1999.

10 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 13 893/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
17 de Julho de 2000:

Hélder Rodrigues de Abreu, técnico superior de 2.a classe do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro — nomeado, precedendo concurso, técnico
superior de 1.a classe do mesmo quadro, com efeitos a partir do
dia 17 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Instituto da Água

Despacho n.o 19 341/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do Instituto da Água de 9 de Agosto e de 9 de Maio de
2000:

Maria Fernanda Rosa Rodrigues Rocha, servente do quadro da ex-Di-
recção-Geral dos Recursos Naturais — reclassificada como auxiliar
administrativa da carreira de auxiliar administrativo do mesmo qua-
dro, nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19
de Novembro, ficando posicionada no 1.o escalão, índice 118.

12 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

Despacho n.o 19 342/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 30 de Agosto de 2000:

Ana Maria Rodrigues Seixas do Val Ferreira, Maria Margarida Água
da Silva Almodôvar, António José Alves Nunes Rodrigues, Maria
João Justino Gaspar, Victor Manuel de Carvalho Madeira Ferreira
e Fernando Francisco Teixeira de Barros, técnicos superiores de
1.a classe do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais, e Maria Susana Semião Neto, técnica superior de 1.a classe
do quadro do Instituto de Promoção Ambiental — nomeados, pre-
cedendo concurso, técnicos superiores principais do quadro da
ex-Direcção-Geral dos Recursos Naturais.

12 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

Rectificação n.o 2438/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 207, de 7 de Setembro de 2000,
a p. 14 708, o despacho n.o 18 187/2000 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «ficando posicionado no 4.o escalão, índice 160» deve ler-se
«ficando posicionado no 1.o escalão, índice 181».

12 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Arqueologia

Aviso n.o 13 894/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 11 de Setembro de 2000 do director do Instituto
Português de Arqueologia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno de acesso misto para assistentes administra-
tivos principais da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal do Instituto Português de Arqueologia, publicado no mapa
anexo à Portaria n.o 317/99, de 12 de Maio.

2 — Os lugares a concurso são três, sendo um lugar destinado a
funcionário do quadro para o qual o concurso é aberto e dois lugares
para funcionários que a ele não pertençam.
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3 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dos lugares
para o qual é aberto.

4 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 117/97, de 14 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Portaria n.o 317/99, de 12 de Maio.

5 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva nas áreas
de contabilidade, pessoal, economato e património, arquivo e expe-
diente.

6 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se na sede do Instituto Português
de Arqueologia, sita na Avenida da Índia, 136, em Lisboa, sendo
o vencimento o definido na escala salarial anexa ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão.
7.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — os definidos na alínea a) do n.o 1 do

artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular, com carácter eliminatório.
b) Entrevista profissional de selecção, sem carácter eliminatório.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — De acordo com a alínea g) do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel azul de 25 linhas ou em papel branco, liso, de
formato A4, dirigido ao director do Instituto Português de Arqueo-
logia, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (especializações,

estágios, seminários, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que o funcionário detém, serviço a

que pertence, tempo de serviço efectivo na função pública,
na carreira e na categoria e especificação das tarefas inerentes
ao posto de trabalho que ocupa;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou susceptíveis
de constituírem motivo de preferência legal, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia do documento
de habilitações literárias;

c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas
entidades promotoras das acções em causa ou fotocópia;

d) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida
pelo organismo a que o candidato se encontra vinculado, da
qual constem, inequivocamente, a existência e natureza de
vínculo à função pública e o tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública.

9.3 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos

que não entreguem os documentos comprovativos dos requisitos legais
de admissão a concurso ou o não declarem no requerimento de admis-
são a concurso.

9.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos de admissão ao concurso e a documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao director do Instituto Português de Arqueologia, Avenida
da Índia, 136, 1300-300 Lisboa.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As listas do concurso serão afixadas na Repartição dos Ser-
viços Administrativos deste Instituto, quando for caso disso, nos termos
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Fernando Campos de Sousa Real, director de
serviços.

Vogais efectivos:

1.o Paulo Alexandre Brálio de Oliveira, técnico superior de
1.a classe.

2.o Leopoldina Augusta Martins Rodrigues Cova, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

1.o Maria Dulce Ferreira, assistente administrativa espe-
cialista.

2.o Julieta Narciso Garcia Sousa, assistente administrativa
especialista.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 de Setembro de 2000. — O Director do Departamento de Gestão
e Planeamento, Fernando Real.

Instituto Português de Museus

Aviso n.o 13 895/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso com vista ao preenchimento de 10 lugares de guarda de museu
do quadro de pessoal do Museu Nacional de Arte Antiga, referência J,
aberto pelo aviso n.o 17 813/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999. — 1 — Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 38.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, notificam-se os candidatos de que, a partir
da data da publicação do presente aviso, serão afixados nas instalações
do Instituto Português de Museus e do Museu Nacional de Arte Antiga
o projecto de lista de classificação final e a acta que define os res-
pectivos critérios.

2 — No âmbito do exercício do direito de participação dos inte-
ressados, os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data
da presente publicação para dizerem, por escrito, o que se lhes
oferecer.

3 — O processo de concurso pode ser consultado no Museu Nacio-
nal de Arte Antiga, das 10 às 12 e das 15 às 17 horas, de segunda-feira
a sexta-feira.

29 de Agosto de 2000. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 19 343/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 24 de Agosto de 2000:

Jorge Manuel Gomes Rodrigues, com a categoria de técnico pro-
fissional de 2.a classe, desenhador — passa à situação de licença
sem vencimento de longa duração, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 493/99, de 18 de Novembro, com efeitos repor-
tados a 14 de Maio de 1998.

30 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.
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Rectificação n.o 2439/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 208, de 8 de Setembro,
de 2000, a p. 14 739, o despacho conjunto n.o 912/2000 (2.a série)
rectifica-se que onde se lê «24 de Agosto de 2000. — A Presidente
da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, (Assi-
natura ilegível.)» deve ler-se «24 de Agosto de 2000. — A Presidente
da Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, (Assi-
natura ilegível.) — Pelo Director-Geral da Administração Pública, o
Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.»

8 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, J. E. Lopes Luís.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.o 19 344/2000 (2.a série). — O Gabinete do Pre-
sidente do Supremo Tribunal de Justiça dispunha de três adjuntos
(além do mais). Com o Decreto-Lei n.o 188/2000, de 12 de Agosto,
deixou de ter adjuntos e passou a ter assessores. Consequentemente
e atento o disposto no artigo 5.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 188/2000,
exonero, de adjuntos do meu Gabinete, a Dr.a Rosa Maria Gomes
Lourenço, o Dr. Pedro Miguel Campos Moreira e Isabel Cortez Rodri-
gues Meirim da Silva e nomeio-os assessores do referido Gabinete
a partir da mesma data da exoneração como adjuntos.

21 de Agosto de 2000. — O Presidente do Supremo Tribunal de
Justiça, Jaime Octávio Cardona Ferreira.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços Académicos

Despacho n.o 19 345/2000 (2.a série). — Por despacho de 5
de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Nomeados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de agregação no grupo de disciplinas de Engenharia Elec-
trotécnica requeridas pelo Doutor António Eduardo de Barros
Ruano.

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutor José Carlos Príncipe, professor catedrático da Uni-
versity of Florida.

Doutor Aníbal Traça de Carvalho Almeida, professor cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Sebastião José Cabral Feyo de Azevedo, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Jorge Leite Martins de Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Carlos Alberto Caridade Monteiro e Couto, pro-
fessor catedrático da Universidade do Minho.

Doutor Eugénio Maria de Mello Alte da Veiga, professor
catedrático aposentado da Universidade do Algarve.

Doutor António Dourado Pereira Correia, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

Doutor José Manuel Gutierrez Sá da Costa, professor asso-
ciado com agregação do Instituto Superior Técnico, da
Universidade Técnica de Lisboa.

11 de Setembro de 2000. — A Directora, Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 2440/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto
de 2000, a p. 14 002, o aviso n.o 12 767/2000, rectifica-se que onde

se lê «Maria Isabel Pereira Gonçalves» deve ler-se «Isabel Maria
Pereira Gonçalves».

7 de Setembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Hélder Castanheira.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 19 346/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 5 de Setembro
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas de dou-
toramento no ramo de Química, requeridas pelo licenciado Pedro
Miguel de Mendonça Rocha:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor José Abrunheiro da Silva Cavaleiro, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutor David Diez Martin, professor titular da Universi-
dade de Salamanca.

Doutor Jesus Miguel Lopez Rodilla, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor João António de Sampaio Rodrigues Queiroz, pro-
fessor associado da Universidade da Beira Interior.

Doutor José Albertino Almeida Figueiredo, professor auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

Doutora Isabel Guerreiro da Costa Ismael, professora auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

Doutora Dina Isabel Malheiros Dinis de Mendonça, pro-
fessora auxiliar da Universidade da Beira Interior.

11 de Setembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 19 347/2000 (2.a série). — Por despachos de 7
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferidos por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Celeste Maria Salvado Gonçalves Viegas — nomeada definitivamente,
precedendo concurso interno de ingresso, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 256/98, de 14 de Agosto, como telefonista do quadro da Asses-
soria de Planeamento desta Universidade, com efeitos a partir da
data do termo de posse.

Eugénia Simões Gonçalves — nomeada definitivamente, precedendo
concurso interno de ingresso, nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97,
de 31 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 256/98,
de 14 de Agosto, como auxiliar técnica de laboratório do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos a partir
da data do termo de posse.

Carlos Manuel Monteiro Duarte — nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso interno de ingresso, nos termos do Decreto-Lei
n.o 195/97, de 31 de Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 256/98, de 14 de Agosto, como auxiliar técnico de meios áudio-
-visuais do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade,
com efeitos a partir da data do termo de posse.

Licenciada Maria de Aguiar Valente Cavaleiro Machado Morais,
assessora do quadro da Assessoria de Planeamento desta Univer-
sidade — promovida a assessora principal do mesmo serviço, com
efeitos à data do termo de aceitação.

Armando da Costa Amaro, motorista de ligeiros do quadro da Uni-
versidade Técnica de Lisboa — prorrogada por um ano, a requisição
para a reitoria da Universidade de Coimbra, como motorista de
ligeiros, com início em 1 de Outubro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.
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UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 13 896/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Madeira, de 12 de Julho de 2000:

Margarida Maria da Silva Félix Pestana — autorizada a nomeação
definitiva para exercer funções de assitente administrativo, com
efeitos a partir de 12 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização
prévia da SRMTC.)

8 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria da Graça
Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 13 897/2000 (2.a série). — Por despacho de 11 de
Setembro de 2000 do administrador dos Serviços de Acção Social
da Universidade do Minho, reclassificados a partir de 1 de Outubro
de 2000 os seguintes trabalhadores (isento de visto do Tribunal de
Contas):

João Gonçalves Cerqueira — reclassificado, na sequência da alteração
do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao abrigo
do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para a cate-
goria de encarregado de refeitório, escalão 2, índice 225.

Zeferino Magalhães Conde — reclassificado, na sequência da alte-
ração do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao
abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para
a categoria de encarregado de refeitório, escalão 1, índice 220.

Domingos Gomes Dias, José Azevedo Marques, José Araújo Cer-
queira e José Magalhães Conde — reclassificados, na sequência
da alteração do respectivo contrato individual de trabalho, cele-
brado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20
de Maio, para a categoria de cozinheiros principais, escalão 1,
índice 181.

António Joaquim Martins de Araújo e José Joaquim Ferreira Men-
des — reclassificados, na sequência da alteração do respectivo con-
trato individual de trabalho, celebrado ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para a categoria de cozi-
nheiros, escalão 1, índice 147.

Adelino Manuel Pereira Leite, Belém Elisabete da Silva Conde, Mar-
garida Dias de Carvalho, Maria Aurora Alves da Costa, Maria
de Lurdes Vieira de Abreu, Maria do Sameiro, Alves Brito Cer-
queira Carvalho e Teresa de Jesus Oliveira Silva Soares — reclas-
sificados, na sequência da alteração do respectivo contrato indi-
vidual de trabalho, celebrado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei
n.o 108/95, de 20 de Maio, para a categoria de empregados de
bar/snack, escalão 3, índice 142.

Luís Miguel da Silva Conde, Maria do Carmo Lourenço Rodrigues
e Maria do Sameiro Fernandes Torres — reclassificados, na sequên-
cia da alteração do respectivo contrato individual de trabalho, cele-
brado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de
Maio, para a categoria de empregados de bar/snack, escalão 1,
índice 123.

Plácido José Ferreira da Mota — reclassificado, na sequência da
alteração do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado
ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio,
para a categoria de encarregado de armazém, escalão 1, índice 220.

11 de Setembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

Aviso n.o 13 898/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de Setem-
bro de 2000 do administrador para a Acção Social da Universidade
do Minho:

Susana Maria Oliveira e Silva, técnica superior de 2.a classe do quadro
da Universidade do Minho — autorizada a transferência para o
quadro destes Serviços de Acção Social, com efeitos a partir de
1 de Outubro de 2000, de acordo com o despacho do reitor da
Universidade do Minho de 4 de Setembro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 19 348/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa, de 31 de Agosto de 2000,
proferido por delegação de competências:

Licenciada Maria Helena de Fátima Barbosa Gonçalves Rebelo, assis-
tente administrativa de nomeação definitiva do quadro provisório
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas — reclassificada nos
termos do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a
categoria de estagiária da carreira técnica superior (área de gestão),
em comissão de serviço extraordinária. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 19 349/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciada Maria Teresa de Ascenção Godinho — contratada, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, por conveniência
urgente de serviço, como técnica superior de 2.a classe da Faculdade
de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2000 e pelo período de um ano, podendo ser renovado
por igual período. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

11 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 19 350/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Cristina Maria Silva Vieira da Cunha, assistente administrativa da
Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade — nomeada
definitivamente assistente administrativa principal da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 19 351/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria de Fátima Pereira Dias Tavares, assistente administrativa da
Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade — nomeada
definitivamente assistente administrativa principal da mesma Facul-
dade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 19 352/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 e 29 de Agosto de 2000, respectivamente da directora
regional-adjunta de Educação do Norte e da vice-reitora da Uni-
versidade do Porto, por delegação:

Licenciado Gastão Fernando Silva Sousa, professor efectivo da Escola
Secundária Almeida Garrett — colocado, em regime de requisição,
na Reitoria e serviços centrais desta Universidade, com início em
1 de Setembro de 2000 e até 31 de Agosto de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

11 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 19 353/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 22 e 29 de Agosto de 2000, respectivamente da directora
regional-adjunta de Educação do Norte e da vice-reitora da Uni-
versidade do Porto, por delegação:

Licenciado José Guilherme Granja Oliveira, professor efectivo da
Escola ES/EB3 Diogo de Macedo — colocado, em regime de requi-
sição, na Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
desta Universidade, com início em 1 de Setembro de 2000 e até
31 de Agosto de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

11 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 19 354/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Agosto de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Luís Miguel Correia Monteiro Faria Mendes, assistente administrativo
da Faculdade de Medic ina Dentár ia desta Univers i -
dade — nomeado definitivamente assistente administrativo princi-
pal da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerado do cargo anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 19 355/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Junho e de 22 de Agosto de 2000, respectivamente
do director regional de Educação do Algarve e da directora regio-
nal-adjunta de Educação do Norte, e de 29 de Agosto de 2000 da
vice-reitora da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciada Maria João Vidigal Pontífice Leite de Castro, professora
efectiva da Zona Pedagógica do Algarve — colocada, em regime
de requisição, na Faculdade de Letras desta Universidade, com
início em 1 de Setembro de 2000 e até 31 de Agosto de 2001.
(Não carecem de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

11 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 19 356/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor António José Magalhães Silva Cardoso, professor associado
da Faculdade de Engenharia, desta Universidade — requisitado
para o exercício de funções na Reitoria e serviços centrais da mesma
Universidade, pelo período de um ano, renovável por iguais perío-
dos até ao máximo de três anos, com início em 1 de Outubro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

12 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 13 899/2000 (2.a série). — Nos termos da Lei n.o 27/94,
de 19 de Agosto, publicam-se os subsídios concedidos por estes Ser-
viços no 1.o semestre do ano de 2000:

ANFUP — 340 000$;
Associação de Estudantes Caboverdeanos — 50 000$;
Associação de Estudantes Ciências Nutrição e alimentação —

200 000$;
Associação de Estudantes da FBAUP — 1 981 000$;
Associação de Estudantes da FCDEF — 1 100 000$;
Associação de Estudantes da Guiné Bissau — 100 000$;
Associação de Estudantes de Arquitectura — 40 000$;
Associação de Estudantes de Ciências — 200 000$;
Associação de Estudantes de Direito — 250 000$;
Associação de Estudantes de Economia — 1 150 000$;
Associação de Estudantes de Engenharia — 3 450 000$;
Associação de Estudantes de Medicina — 900 000$;
Associação de Estudantes de Medicina Dentária — 400 000$;
Associação de Estudantes do ICBAS — 560 000$;

Associação de Estudantes de Psicologia e Ciências Educa-
ção — 500 000$;

Associação de Estudantes S. Tomé e Príncipe — 150 000$;
Associação Internacional Estudantes Engenharia Civil —

126 000$;
Associação Nacional de Estudantes de Medicina — 200 000$;
Centro Desportivo Universitário do Porto — 992 000$;
Federação Académica do Desporto Universitário — 39 000$;
Federação Académica do Porto — 1 312 500$;
Núcleo de Jornalismo Académico do Porto — 500 000$;
Orfeão Universitário do Porto — 1 125 000$;
República 24 de Março — 100 000$.

7 de Setembro de 2000. — A Directora dos Serviços de Apoio,
Maria Fátima Mateus.

Despacho (extracto) n.o 19 357/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 30 de Agosto de 2000:

Alfredo de Castro Sousa Carpinteiro — promovido, a partir da data
do despacho autorizador, precedendo alteração das cláusulas 1.a
e 4.a do contrato de trabalho assinado ao abrigo do artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 108/95, de 30 de Maio, na categoria de carpinteiro
principal, escalão 1, índice 196. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
João da Cruz Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 19 358/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Agosto de 2000, proferido por delegação:

Isabel Fernanda Duarte Loureiro Santos — celebrado contrato indi-
vidual do trabalho ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, para o exercício de funções correspondentes à cate-
goria de empregado de andar/quartos, com efeitos a partir de 1
de Setembro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

12 de Setembro de 2000. — O Administrador para a Acção Social,
João da Cruz Carvalho.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 19 359/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director da Faculdade de Ciências de 19 de Julho de 2000,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Prof. Doutor António José Rogeiro Gouveia, professor asso-
ciado — revogado o despacho de 19 de Julho de 2000 do director
da Faculdade de Ciências, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 184, de 10 de Agosto de 2000, que autorizou a equi-
paração a bolseiro, no País, no período de 9 a 12 de Setembro
de 2000 e autorizado, a seu pedido, nova equiparação a bolseiro,
no País, no período de 28 a 31 de Outubro de 2000.

12 de Setembro de 2000. — A Chefe de Secção, Elisabete Teixeira.

Despacho (extracto) n.o 19 360/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

De 12 de Setembro de 2000:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

À Prof.a Doutora Ilda da Conceição Abreu de Noronha, professora
associada — pelo período de 26 de Setembro a 1 de Outubro de
2000.

Ao Prof. Doutor António Manuel Amorim dos Santos, professor cate-
drático — pelo período de 17 a 27 de Setembro de 2000.

De 12 de Setembro de 2000:

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

Ao Prof. Doutor Adriano António da Luz e Sousa, assistente con-
vidado — pelo período de 27 a 30 de Setembro de 2000.

12 de Setembro de 2000. — A Chefe de Secção, Elisabete Teixeira.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


